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2- DISCURSOS PRONUNÇI_A!)QS EM SES­
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4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 
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Ata da 149~ Sessão, em 18 de setembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Ddlla e Lomanto Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SÉ PRE-­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - MáriO Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- GaJvão Modesto --Aloysio Cl!a­
ves- Gabriel Hermes- HéJio·üueiros- Alberto Silva 
- Helvídio Nunes- João Lobo- Almir PiritO- José 
Lins - Virgílio Távora - Mo_?cyr Duarte - Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Milton Cabral - Aderõa"J Juremã--=. -em Samp!llo -::.:.: 
Marco Maciel- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista 
- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Jú~ 
nior -João Calrilon -José IgnáCio Ferreira- Moacyr­
Dalla- Nelson Carneiro - Itamar Franco - Morvan 
Acayaba- Alfredo Campos_..:._ Severo GomCs-::.::. Bene­
dito Ferreira - Henrique Santillo - Mauro Borges -
Roberto Campos - José Fragelli- SãldãOha Derzi -
Enéas Faria- Lenoir Vargas -Pedro Simon 

O.SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) ---A lista de 
presença acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciam-os nossos trabalhos. 
O tempo destinado aos oradores do Expediente da 

presente sessão será dedicado a reverenciar a memória 
do ex-Deputado Israel Pinheiro, nos termos do Requeri-

menta n'>' 185, de 1984, de autoria do Senador Itamar 
Franco e outros Srs. Senadores: 

ConCedo a palavra ao nobre Sr. senador Passos Pôrfo, 
que falará em nome do PDS. 

O SR. PASSOS PORTO (PDS -SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. 
Ministro Murilo Badaró, família Israel Pinheiro, Srs. 
DePutaaos, minhas Senhoras e meus S_enhores. 

_O yelbo lenhador, após a tempestade da longa noite, 
ao se dirigir para o trabalho no dia seguinte, encontrou 
prostrado_ aos seus pés um velho carvalho e, ao vêwlo, ex­
clamou: nunca pensei que ele fosse tão grande!... 

Assim me senfi, Sr. Presidente, nestes dias, diante da 
avaliação da personalidade política, administrativa e hu­
mana de Israel Pinhein~;. "Nunça pensei que ele fosse tão 
grande". ' 

A primeira notícia que se tem de lsrael_vem do seu pai. 
"Nasceu hoje, às onze horas da manhã, em minha Chá~ 
cara do Tinoco, o meu filho Israel. Serão seus padrinhos 
o Padre Domingos E. Pinheiro e o Padre João de Santo 
Antônio: Caeté, 4 de janeiro de 1896". 

~a$cy;_ria, no en}anto, Sr. PreSidente, para _a política, 
em 1922, quando roi eleito vereador em Caeté; não podia 
deixar de ser um homem público envolvido com sua épo:. 
ca e seu tempo, participando atiVamente do debate que 

se travava, principalmente depois da Revolução de 1930, 
entre as correntes agrarista e industrialista, que o movi-­
mento armado cooptou mas não resolveu: Com uma for­
mação- técníca - era engenheiro de minas e metalurgia 
- roi exatamente neste ponto que ex~rapolou sua época 
e seu tempo, coadunando com uma arguta visão pros­
pectiva da realidade brasileira, tanto o ideârio do agra­
rismo como o do industrialismo, e buscou uma solução 
modemizadora para o desenvolvimento econômico do 
País, que aliasse as duas visões. _ 

. Minas começou a conhecê-lo lá pelos idos de 1928, 
quando se revelou no-Co"iJ.gi'esSo das Municipalidades de 
'Belo Horizonte o homem de visão da realidade mineira, 
administrador consciente da fatalidade rural da ec_ono~ 
mia do seu Estado e a sua destinação histórica cóino ce­
leiro de-produtos primários para a economia de expor­
tação e para o abastecimento dos novos centros urbanos. 

Não se deve, mesmo na tribuna do Congresso, anali­
sar a fiillra solar de Israel Pinheiro somente sob o ângu­
lo do discurso político e da atuação parlamentar. Ele foi 
Deputado Federal de 1946 a 1956, voltado para inter­
venções nos debates sobre problemas econômicos, muito 
mais do que por disputas políticas, quer em seu Estado, 
quer nos debates em plenário. Atuando muito mais no 
trabalho das comissões, sua presença em plenário esteve 
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sempre marcada nas discussões de problemas ligados aos 
grandes temas econômicos que marcaram a década par­
lamentar, como por exemplo, a criação da PE­
TROBRÁ-S,- a: -m.udãftça àã-Capital Federal e a cri"ação 
de planos de desenvolvimento regionais. 

Iniciando sua atividade_ parlamentar na Constitufnfe 
de 1946, o Deputado mineiro· teve grande participação 
quando da discussão do capítulo da Ordem Econônlíca, 
apresentando emendas que iriam delinear seU "penS<linen­
to em relação ao desenvolvimento econôriüco que pre­
tendia para o Pais e configurar a- iifU.aÇãO que teria, dali 
para a frente, como Presidente da influente CõffitSsão de 
Finanças. 

Para se entender o papel desempenhado por Israel Pi­
nheiro, tanto no plenário da-Câriiãrã COmo naTomissão 
de Finanças, é necessário" ·que se examine õ ·seu pensa­
mento nas emendas que apresentou ao projeto constitu­
cional, nos discursos mais importantes e, sobretudo, nos 
relatórios anuais da ComíSsão -de Finanças, onde fazia 
minuciosas análises da realidade econômiCa- brasileira, 
ainda hoje de uma atualidad~ comovedora. __ 

Mas, o Israel Pinheiro que me encanta e me seduz, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, é aquele que declara no seu 
discurso de despedida da Câmara dos Deputados, ao re­
nunciar para assumii_ã_ Presidência da NOVACAP: 

"Vim do interior-e Volto agora ao interior! Nasci 
no centro de opulenta região- mineral brasileira, na 
cidade de Caeté."- Impressionou-me desde logo na 
minha mocidade o contraste da imensa riqueza pO­
tencial que nos cercava- com a extrema penúria da 
população que ali tiabalhava. Da antiga prosperi­
dade do ciclo do ouro, Caeté, como tantas outras ci­
dades de Minas, reduzida às condições de lugarejo, 
guardava apenas a legenda de sua riqueza passada. 
Mais tarde, como Secretário da Agricultura do Es­
tado, por oito anos, pude verificar que proauzir no 
interior conSiSte nu-ma luta pernlanenté contra tudo: 
contra a natureza que é dadivosa, mas hostil; contra 
o tempo que, às vezes, aniquila num dia safras peno­
samente trabalhapas; contra a deficiência dos trans­
portes; contra a falta de armazéns e silos, de crédito 
e _de assistêilcia:Deiiii o·infeiíó! Dão à procura de 
atrativos, deslumbramentos e facilidades da bri­
lhante e tantas vezes ilusória ciVilizaÇão litorânea, 
que é, não há dúvida, uma amostra_da nossa capaci­
dade realizadora, orgulho para todos nós, mas ape­
nas amostra. Vim para cumprir um mandato que· 
me foi conferido pelO -povo di Minas Gerais e, ao 

retirar-me agora, posso afirmar copi·orgulho, e in­
voco o vosso testemunho, que procurei cumprir o 
meu dever para com o homem do interior brasileiro, 
lutando incansavelmente pela adoção de uma políti­
ca econômica de justiça e igualdade na dolorosa di-
ferenciação biasilelra." - -

É esse dever para com o homem do interior que o fez 
Agente Executivo de Caeté, _Secretáfiê:i .. da Agricultura, 
Viação e Obras Públicas: São dele as famosas termas de 
Araxã com o seu hotel, a sua rodovia p-ara Belo HorizonR 
te; a tentativa, só inuito rila"iS"tãrde concretizada, de dire­
ta ligação rodoviária de Belo Horizonte a São Paulo; o 
lançamento da cidade industrial de Betim; a criação da 
Feira Permanente de Amostras, o Parque da Gameleira, 
sequênci"a histórica da primeíia -exposição agroin-dustrial 
realizada no Brasil, em Minas Gerais, no período goverR 
namental de João Pinheiro. 

Em 1942, quando o PresidCnte Vargãs resolveu -dar 
novo rumo à política do nosso minério de ferro para ex R 
portação macíça, oriundo das minas de Itabira, em Mi­
nas Gerais, através do porto de Vitória, foi o noffie deIs­
rael Pinheiro que lhe ocorreu para, com tal objetivO, or­
ganizar e presidir a Companhia Vale do Rio Doce, a 
qual logo se implantou e é hoje uma das mais poderosas 
e importantes empresas estatais da América Latín"a-; 

Mas, o seu grande desafio, o sonho _dos Inconfidentes, 
a utopia dos constituintes de 91, de 34 e 46, a magia do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) 

destino histórico de João Pinheiro, ele iria empreender 
no Planalto Centrãl, sob oS auspícios do seu companhei­
ro de administração minei_(!i e eritãó Presidente 9-(Re­
pública: a construção da Capital da República e a sua 
transferê_ncia no dia 21 ~e abril de 1960. A compulsorie­
dade:_do tempo, ã vigilante Combatívidade das forÇã.S-de 
oposição, o volume de recursos postos à disPosição da 
Companhia l/rbaniza9ora da Nova Capital do Brasil 
(NOVACAP), só _Israel Pin_heir9 naquele instant~, com 
sua capacidade administrativa e gerencial e com sua ob­
jetividade e determinação, poderia assumir o comando 
de transcendental operação, entregando ao Pai~, e ef!L 
particular ao Congresso Nacional, naquele ~ia, a mais 
arrojada obra_administrativa e política do País neste sé-
culo. ____ _ 

--Fui, Sr. Presiderite e Srs. -Selladores, contemporâneo 
dessa epopéia. Deputado ainda no Palácio Tiradentes, 
ap~sar qe me'!lbro da oposição, filiei-me ao grupo mu­
d_ancista, que tinha em Emiyal Ca!ado, Deputado goian~?_ 
e da UDN, seu Presidente e autor da lei que fixou a data 
de 21 de abril para a mudança da Capital Federal. 
Lembro-me bem da luta que empreendemos para arrefe­
cer os ataques da UDN às obras _da Nova Cãpital.lnclu~ 
sive, o estabelecimento do dia 21 de abril de 1960, fora 
um estratagema da oposição para infringir ao Governo __ o 
desespero da construção de sua sede em um período cur­
to de três anos e meses. Afinal, para surpresa e encanta­
mento de todos nós, no dia 21 de abril, o Congresso Na­
cional, o primeiro Poder a se transferir integralmente 
para Brasília, estava no plenário da Câmara dos Deputa­
dos a~sistindo, com a presença dos Presidente dos Três 
Poderes da República, a instalação da nova Capital do 
País. 

Creio que os que viram este espetáculo jamã.is o esque­
cerão. Os mais velhOs nunca viram e os mais novos não 
verão outro igual. 

Foi aqui em Brasília que passei a conhecer mais de 
perto o Dr. Israel Pinheiro. Ele Prefeito de Brasília e eu, 
partíeípante da maior migração da nossa hiStória. Os 
tempos nos levaram a caminhos diversos. 

Em 1963, eu assumia umas das DiretOrias da NOVA­
CAP, como representante do maior partido da Oposição 
e=ei-lo como dos primeiros visitantes, o Dr. Israel, a me 
abraçar, a me incentivar e a me desejar êxito naquele ins­
tante difícil da administração pública brasileira. Foi aí 
que comecei a viver a intimidade da construção da nova 
Capital. A ieavaliar o deseffipenho e a-pi-eseDÇa de ISrael 
Pinheiro como força motriz do processo de mudança do 
Distrito FederaJ. Sobretudo, a sua personalidade forte e 
decisiva -áaqúela obra de matéria e de espíiitci. A Sua 
fama corria na tradição oral dos "candangos". O pro­
fundo respei~o de todos por aquele homem silencioso, de 
pouca discussão e muita açã9. Era um tocador de obras e 
um visionãrio. Receb_eu aquela mis_são como uma det_er­
ininação superior, talvez do seu pai, dã vocaçãO mineira 
o_u _dos desígnios da Pátria~ 

Entregou Brasília ao País no ano d~ centenário de nasR 
cimento de João Pinheiro. Acredito que existia uma cor­
relação profunda entre o projetO político de JOão" Pinhei­
rQ e_ a realização do serviço público de Israel. Ambos se 
completaram na realização dos ideais republicanos em 
Minas Gerais. Absorveu, igualmente, os exemplos de 
austeridade, probidade, competência e dignidade com 
que seu pai ex~rceu o poder em Minas e não lhe terá es­
capado à arguta inteligência a concepção que João Pi­
nheiro possuía da forma de administrar o Estado. 

João Pinheiro só teve duas décadas de vida pública 
para a projeção de uma exemplar vocação política, arre­
batada ao futuro da Pátria uma das suas mais insignes 
esp'eranças, quando apenas havia iniciado a sua insuPe­
rável_ carreira de homem de Estado. Foi preciso que vies­
se Israel Pinheiro para continuar o seu projeto de-gover­
no e mostrasse a Minas e ao País a grandeza desses filhos 
da r~gião mineradora do Serro dos Ottoni e de Caeté. 

Hoje, nesta tarde, o Senado Federal reverencia o gran­
de estadista mineiro. Ele não assistiu às homenagens tar-
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dias da Cidade de Brasília ao seu construtor. Mas, está af 
sua família, estão aí os seus filhos, sua senhora, netos -e 
descendentes, Dona Coraci Uchôa Pinheiro, companhei­
ra admirável e testemunha privilegiada dessa vida pere­
grina. Todos aqui, nega imensa ~<!Sa d~ Israel~ que_ é 
Brasilia, e às sombras do velho Senado, evocam, na pala­
vra de Juscelino Kubitschek. "o comandante executivD 
da arremetida heróica e patriótica que ergueu nestes alti­
planos a nova Capital do País". 
_ Desejo, Sr. Presidente e Srs. Sellãdores, em nome do 

PDS, em nome .das camadas profundas do povo, como 
diZia João Pinheiro das suas origens, associar-me às ho­
ITl.enagens ªo Senado F:ederaLao g_rande operário brasi­
leiro Israel Pinheiro. 

_-~Diria mesmo, que!'"o falar hoje, _em n9m~. "dos ope­
rãi-ios efêmeros qúe sOmos cio serviço perffianente da Pá­
tri~' para saudar a esse velho marinheiro de tantas pro­
celas, a esse evangelizador das idéías di::senVOlvimentistas 
de um longo período republicano e a esse símbolo mop­
tanhês do homem da mata e da mineração, cuja alma 
de bandeirante trazia os estigmas da audácia e da aven­
_tura. Coube-lhe no fim da vida o destino complementar 
de concluir a obra de_ João Pinheiro no Governo de Mi­
nas. Fez a usina de Jaguará no Rio Grande, abriu novas 
frentes de coloniZação agrícola nos vazios econôriiicos 
do Estado, criou a,,"FundaçàQ João Pinheiro"" e fez, 
sobretudo, aquilo que a conjuntura política exiJiia mim 
instante __ de discriminações e restrições: pacificou a 
famHia mineira, com altiva humildade, preservando e 
resguardando os valores do seu povo c do seu destino. 

Ão deixar o _Palácio da Liberdade voltO!.!_ como o pai 
às suas origens d<;~. ""oleiro". E em 6 de julho de 1973, em 
Belo Horizonte, tranqüilo e fetiz, cerçado de seu povo e 
do respeito da Pátria, alçou o vôo condoreiro para a 
eternidade. 

Concluo,- Sr. Pre5i0ente e Srs. Senadores, estas pala­
vras de reverência a Israel Pinheiro, com as homenagens 
finais do notável tribuno FranCiscO Sá neste Senado da 
República, no elogio fúnebre que pronunciou em me­
mória de João PinheirO: 

"No -recanto trangililo onde lhe foi -Oferecido re­
pouso eterno, na cidade que ele amou - a bela e 
modeSta cidade onde sofreu e cujo progresso foi o_ 
seu derradeirO esforço, a sua última- vitória; desse 
asilo silencioso, na encosta da Serra do Caeté, há de 
irradiar, sem dúvida, luz perene, que clareará os ho­
rizontes da República nas horas mais anuviadas, 
isto_é, o resplendor de uma vida que foi até o último 
alento animada e alimentada pela fé no trabalho e 
pela perseverança na virtude." 

- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRE-SIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Itamar Franco, que falará 
em nome do PMDB. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG" Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)-_ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Sr. Ministro Murilo Badaró, Deputado 
Federal Israel Pinh~:iro Filho, Deputado Federal Raul 
Bernardo, Dona Coraci Pinheiro, Dona Rute Pinheiro, 
Dona Maria Inez Pinheiro, Senhorita Maria Paula, Srs. 
Líderes, Ministr_o Starling Soares, meus Senhores: 

"Deus ergueu a fronte do homem e o mandou 
contemplar o céu e elevar seus olhos até as estrelas." 

Ovídio 
Prefeito di! Juiz de FÕra, espero a vez de ser recebido 

pelo Governador. O hoje Deputado José Sailtana Vas­
concelos, ex-Presidente da Assembléia Legislativa, então 
ªssessor dg Gabinete, disse; "Itamar, não mais do que 20 
m.inuto_s, por favor"!" 

A audiênda def!torou duas horas. O Governador Is­
rael Pinheiro, após ouvir atentamente as reivindicações 



3252 Quarta-feira 19 

adminiStnitivaS, -âeu Iarga à sua extreina cor'diaUdade. 
Falamos de Ouro Preto, de sua Escola de MinaS, da nos­
sa Escola de Engenharía de Juiz de Fora e, numa atitude 
cativante, lembrava que meu pai, mineiro'de Juiz de Fo­
ra, havia sido um de seus fundadores, 

Não dev_e ter sido fácil erigir a sua cidade, dizia ele, 
por estar a mesma plantada na faixa que separa duas 
co-rdilheiras, dividindo praticamente a Zona do Campo 
da Zona da Mata, e discorria com conhecimentos-so_bre 
as lideranças e as inspirações pioneiras dos jüiz-fciranos. 

Hoje, como é a vida, encontro-me na tribuna do Sena­
do Federal para reverenciar a mem6ria do grande esta­
dista mineiro e, creiam· meus pares, Ci'eiam Seus familia­
res, com a saudade n_o ççração. 

Ainda há pouco, o Senador Jorge Kalume o homena­
geava nesta Cãsa. 

Da nossa primeira ConverSa ptide perceber no homem 
a sua exata compreensão dos fenômenos, desde a sua gê­
nese. 

A nossa Minas Gerais j!í inscreveU erff su_ã-::bist6rià o 
nome desse seu filho ao lado daqueles desbravadores_, 
daqueles intrépidos bandeirantes que semearam o pro­
gresso em todos os seus quadrantes. 

sua imagem dC homem públicO figura,-com destaque, 
jllhtó daquela estirpe de homens que plasmaram, em bai­
xo e alto relevO, a fisionomia de um -nqvo_Br-asil. 

Tinha o fascínio pelo comando da marcha _em direção 
ao desenvolvimento, à meta mais ousada. Tlnha, tam­
bém, a sedução pelo desbravamento. Possuía, até-por he­
reditarh!dade, o estímulo interior para as obras de reno­
vação e progresso, uma vocação para gerir a coisa públi­
ca, com zelo e tenacidade, dentro do principio do interes­
se da coletividade. 

Era, Israel Pinheiro, o protótipo do político mineiro: 
virtude e temperamento, característica da terra monta­
nhosa. Da Minas sempre pronta e fiel ao cha_ma_mento 
da pátria nos setis momentos mais graves, comõ ·na bela 
evocação de Paulo Pinheir_Q Chagas: 

.. Vem de novo; ó Minas! 
Vem dizer a tua palavra inconsútil. 
A Nação clama e espera por ti. 
A própria história reconbeCeu 
A tua predestinação de santuário 
N acionai da Liberdade." 

Mineiro é por índole um ser telúrico. A terra amalga­
ma o seu fisico,- a sua alma. Dá-lhe contorno definido, 
marca o seu caráter, o seu jeito de vida, a sua percepção 
do mundo. 

Israel Pinheiro era o produto perfeito deste traço te­
lúrico. Vinha da região mineradora de Caeté., à sombra 
da Serra da Piedade, onde nasceu dia 4 de janeirO de 
1896. Nele, a ligação indissolúvel: o homem e a terra. 

Este mineiro de pura linhagem e de vasta bagagem cul­
tural, política e administrativa, era profiSSioDãlinente en­
genheiro industrial. Participou das legislaturas de 1946 
(Constituinte), 1950 e 1954, tendo a história a registrar: 

Presidente da Câmara de Caeté; 
Presiderite do Cons-elho Consultivo de Minas Ge~ 

r ais; 
·Secretário de Viação, Indústria e ComérciO de Mi­
nas Gerais; 
Secretário --de Agricultura e Trabalho; 
Presidente da C ia~ Vale dq R i o Doce; 
Deputado Federal (1946-56); 
Presidente da ComisSão de Fina-riças; 
Presidente da Comissão de Orçamento; 
Secrctãrio-U:er_ai__do PSD; 
Presidente da NOVACAP e 
GovernadQr de Minas Gerais. 

Muito moço, após -reconstruir_ e for(alecer as empre­
sas fundadas pelo seu ilustre pai, Israel Pinheiro, já então 
engenheiro, ingressou, com Suã f§b_r_ic;itarite energia,_ no 
processo maís amplo de trabalho pelo patrimônio da 
Nação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Tinha veneração pela memória do pai. Os exemplos de 
João Pinheiro constituíam .. faróis que ilumiilavam seus 
planos". João Pinheiro o eminente estadista, republica­
no histórico, ·mestre de D.ircito, Consrituinte_ de 91, Sena­
do_r, Goyernador de Min~ Gerais e .cei't'!-me_nte ~r~i­
d,ente da _República, se a morte, traiçoeira e cruel, não o 
Surprendesse, prematuramente, aos 48 anos de idade. 

Com seu acervo cultural enriquecido em sua estada de 
3 anos na Europa, onde estudou metalurgia na Alema­
nha, pof seu prêmio -pelo prlmeiro-lugar na Faculdade> 
partiu fsraet Pinheiro para uma plena atuação política e 
administrativa nas obras e na agri~ultura; organiZan~o> 
por solicitação do Governo Federal, a Cia. Vale do Rio 
Doce. 

Aceitou~ com gosto e determinação - segundo seus 
historiadores- todos os desafios da nova fase desenvol­
vimcntista. 

Israel Pinheiro passava a vida inteira com a obstinada 
preocupação que _era preciso criar, aceleradamente em 
Mími.s, em todo o País, a maior soma de diversificação 
de riqueza. 

Em 1956, renuncia ao seu 39 inandato legislativo, im­
pulsionado por uma arguta percepção hTstófica e cOmpe­
lido pe:IO seu inQuietante dinamismo. ASSuine a "presidên­
cia da NOVACAP. A história mosltot: Juscelino jamais 
poderia-enContrar oUtio homem que -lhe--ServisSe e ao 
B~asil ~orno- Comand~nte_ s~premo da coflstrução de 
Brasília. _ _ 

É bom de ver-se nesse passo, o depoimento de seu fi~ 
lho, Deputado federal Israel Pinheiro Filho: 

••Meu pai não foi somente um tocador de obras. 
Nem tampouco um simples engenheiro. Ele era, aci­
ma di tudO,- um ser político. 

E graças a sua vocação política, de administrador 
nato e experiente, Brasília foi constrUída dentro do 
-prazo determinadO- e hoje é eSta ú~iil1dade pulsante-
Cjue nós VivemOS... ---

O-scar N iemeyer, poeta das formas concretas, diante 
de uma fotografia de Brasília, onde se vê Israel Pinheiro, 
Sayão, Moacir Goriles- e ele mesmo, quando safam para 
escolher o local onde deveria ficar o Alvorada, di~: 

.. Tsrael é o comandante do grupo, com seu espíri­
to_dominador_ e_gtimista. Ã volta é o descampado 

_. s,em_ _fim, _a terrra vazia, hostil e silenciosa." 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO 
nobre senador Lomanto Júnior. 

Corri muito prazer, 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador itamar Fran­
co, nas grandes homenagens, esta é uma grande hOmena­
gem que nós estamos prestando, às vezes o aparte não é 
conveniente. Mas, a homenagem de hoje ê diferente de 
quase todas as que aqui prestamos. Nós estamos preen­
chendo uma-lacuna, uma grande falha que o Congresso 
Nacional, que a Nação brasileira, aqui representada pelo 
-Senado Federal que é a configuração direta da própria 
Federação, deveriam à figura de Israel Pinheiro. Eu o co­
nheci, eu tive o grande privilégio de conhecê-lo. Muito 
jovem ainda, prefeito da minha cidade, presidia a Asso~ 
ciação Brasileira dos Municípios e, dia'Õ.te daq'uela onda 
que o País ou que a grande maioria levantava contra a 
construção de Brasflia, nos reuitimos no R lo de Janeiro, 
na sede da Associação Brasileira_ de rvfuni_9p_ios~_resol­
vemos hipotecar a no_ssa total solidariedade, a solidarie­
dade do cerne da Pátria, dos municíPio"s _brasileiros, à 
grande obra de Juscelino Kubitscheck. Viemos até 
Brasília incorporados. Coincidentemente, Um Senador, 
que hoje ocupa uma cadeira nesta Casa, era o meu Vice­
Presidente. E fomos recebidos na NOV ACAP por aque­
iã fig.ura intrépida, por aquele- ho01em dinârrliCo -que,­
possuindo a calma, aquela tranqüilidade_que Deus ofere­
ceU- aos mineiros, era um-irrequieto, um hOmem incon­
formado e desejoso de que as cciisãs andassem cada vez 
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mais rapidamente, Eu tenho a impressão de que Israel 
Pinheiro rt!clamava até contra o dia, que só possuta 24 
horas, tal a devoção e obstinação com que este homem se 
dedicou à construção desta Capital. Não fosse o entu­

~-ª-S!llO, não fosse mesmo aquele espírito que não sei de 
, onde veio, quem sabe se dos nossos ancCstrais, dOs meus 
e dos deles, que vieram da velha Itália, aquele espírito de 
aventureiro, aquela vontade indômita de_ rea_li_~ar, de 
construir, de erigir, de edifiCar, talvez esta cidade_não 
fosse o que é hoje. Eu não poderia deixar de dar este meu 
aparte, para homenagear o homem que me impressionou 
tanto n~quele çontacto. O jovem prefeito se empolgava 
com a obra, com a cidade que nascia sob o comando de 

_q:~p,horo.em, cuJo e:ntusiasmo a todos contagiava". Decidi­
_ do, às vezes até rígido nas suas decisões; não havia óbice 
que impedisse o prosseguimento da sua caminhada. Era, 
sem dúvida alguma, o andarilho que não pãrã. quando 
quer alcançar o seu objetivo. t a Bahia .que fala nesta 
hora, é a Bahia que, pela minha voz, se manifesta neste 
mOinfmto, no brilhante discurso de V. Ex~. neste momen­
to em que o Senado _corrige uma falha, preenche uma la­
cuna e em que Brasília, também, vai ter, com justiça, do 
Governo e do povo brasileiro, um memorial a Israel Pi~ 
nheirO. Na pessoa de sua família, do seu filho querido 
que continua a sua obra, a obra que foi iniciada pelo 
grande e imortal mineiro cuja inteligência, cuja dignida­
_de _expa-rgiu pelo Brasil inteiro, que foi' o inesquecível, o 
inc_omparãvel João Pinheiro, receba neste aparte, modes­
to aparte mas desejoso, também, de que a Bahia se}unte 
nesta hora ao Brasil inteiro, dizendo a Minas Gerais: 
HNós não esquecemos o intrêpido, o hravo, o aventurei­
ro e o grande construtor de Brasília, Israel Pinheiro." 

_O SR. ITAMAR FRANCO -0 NObre Senador Lo­
manto JÚ.nior, recolho, com alegria, o aparte de v. Ex', 
aparte este que honra o meu pronunciamento, nesta tar-

--de, no Senado Federal. Muito obrigado a V. Ex• Falou, 
rriais uma vez, o grande Lomanto Júnior, alma bondosa 
de homem público presente, 

Continuo, Sr. Presidente: 
Quem trãçou e deu relevo à sua efígie, com o buril da 

sensibilidade, foi Juscelino, neste lamento:-.-

.. 0 destino reservou a lsrªel a imortalid;tde _de ter 
-Sido presidente da NOVACAP, a comPanhia que 
ConstniíU Brasília, Apanhou-a no sonho e deu-a ao 
Brasil na forma perene de beleza, erguida com espe­
rança e com uma resolução ferrea. Agradeço a Deus 
a inspiração de me ter levado a convidar Israel para 
a epopéia de Brasília." 

Estamos em 1965. Israel é convocado pelo seu Partido 
para noya missão. Mais uma vez, a inspiração do destino 
democrático surge na vida deste homem e agora a de lu­
tar para chegar ao governo de Minas Gerãis .. Eis o seu 
tempo. 

Aqui nos lembramos de Jorge Sliwowski, quando per­
gunta: .. Ex.iste uma Sociologia do tempo? E diz o mestre: 
O tempo é também um valor so~ial, que não fica S_Úbme­
tido à apreciação do pensamento individual. A sociedade 
e a época em que alguêm vive, confi&üram uma-coisa só, 
pois o tempo de ser vivido tanto pelo individuo como 
pela sociedade. 

Em 17 dias de memorãvet campanha, elegeu-se, pela 
grande_ maioria dq povo mineiro, governador. 

O mandato erã assurriido nUm momento extre-mamen­
t~- grave da vida nacional. Sua eleição e de Negrão de 
L_~ma eram consideradas contestatóiias por setores do 
regime militar implantado recentement~ no País. O alto 
preço era garantir a posse de governadores escolhidos 
pelo povo, em eleição direta, foi o Ato Tristitucional n9 2. 

O farhígerado Ato Institucional n9 5 o encontrou no 
GovernO de Minas Gerais-. Com firmeZa e altivez leva 
sua administração, talvez lembrando, quJ;. "não basta ser 
espadachiin, deve-se saber, tãmbém, co-ntra quem sãcar a 
espada". 
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Buscou sempre um desenvolvimento planificado e cer­
ta feita disse em Juiz de Fora: 

"Só encontraremos a paz social através do desen~ 
volvimento integrado do homem e da comunidade." 

Procurou, obstinadamente, superar divergências polf­
ticas, numa conjugação de esforços. Diflcil na- êpoca,­
face ao autoritarismo presente_. Não discriniínOU o ad­
versário político, quando este reivindicava o bem­
comum. Pude e posso atestar isso. 

Do livrQ, ''Monarquia Presidencial", de Hildenburgo 
Pereira Diniz- esta inteligência brilhante editado pela 
Nova Fronteira, e que está sendo lançado hoje em Belo 
Horizonte, na Assembléia Legislativa, transcrevo nos 
Anais da Câniara Alta a histórTa-de fatos, de acordo com 
o autor ainda sem registro na historiografia brasileira 
que comprovam a dimensão do estadista. 

O Sr. Morvan Acayaba --V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se­
nador Morvan Acayaba. 

O Sr. Morvan Acayaba - Estou ouvindo, com a mes­
ma atenção e com o mesmo interesse dos demais assis~ 
tentes a esta sessão, o brilhante discurso que V. Ex• faz 
em homenagem ao grande brasileiro, ao grande mineiro 
Israel Pinheiro; como ouVimOs, hiffibém, o brilhantfssi­
mo pronunciamento do nobre Senador Passos Pôrto. A 
figura de Israel Pinheiro, emitiente Senador Itamar 
Franco- e nós mineirOS, ii:lãis- do que ninguém, procla­
mamos isso - , é daqueles cuja dimensão transcende de 
muito os limites da política mineira, para se projetar na 
política e na História do Brasil. Foi ele o engenheiro ca­
paz, o realizador de ob_ras admiráVeiS, tanto- ein- Minas 
Gerais c-omo no Brasil, coroando o seu trabalho no cam­
po material com a construção de Brasflia. Mas tanto V. 
-Ex', como o nobre Senador Passos Pôrto, destacaram 
em seus pronunciamentos a obra política- de Israel Pi­
nheiro. E para nós mineiros, sobretudo, para mim que 
fui adversário-político de Israel Pinheiro atê a extinção 
dos antigos partidos e a organização da ARENA, em 
Minas Gerais, cumpre realçar e destacar a ob!a põlítica 
que Israel Pinheiro realízou em Minas GCraís. Como 
muito bem disse V. Ex', ele se elegeu Governador-di Mi-­
nas Gerais, em 1965, depois de uma das campanhas poli­
ticas mais acirradas que a história de Minas registra. Ele, 
disputando o Governo mineiro numa coligação do anti­
go PDS com o antigo PTB, tendo por adversário o Dr. 
Roberto Resende, que era o candidato da situação, c:m 
Minas Gerais, com o apoio áa antiga UDN e dõ antigo 
Partido Republicano. Passadas as eleições, com as alte­
rações na vida institucional da República, coube a Israel 
Pinheiro superar, com rara habilidade, com rara felicida­
de, aquele clima de divergência e de incom-preensão para 
assumir a tarefa que o nobre Senador Passos Pôrto des~ 
tacou tão bem aqui, de pacificar Minas Geiais, -o qUe-ele 
fez foi com extraordinária eficiência e habilidã:de, cons­
truindo no plano poHtiCOCOm a niesma perfeiÇão cOm 
que construiu no plano material. Fói ele o principal res~ 
ponsável pela criação, pela organização e pela consoli­
dação da ARENA, em Minas Gerais. E reg'istre-se sem~ 
pre o trabalho que ele soube fazer, como grande_colabo~ 
rador da obra política do Presidente CasteUo Branco, de 
tal forma que, ao fim do seu governo,- ele POde assistir ã 
pacificação do seu Estado e corresponder à quilo que eia 
das principais metas da sua vida: honrar a memória, 
honrar o passado, honrar as realizaçÕes de seu admirável 
pai, o notável estadista João Pinheiro, também ele um 
homem sempre preocupado em preservar e garantir as 
nobres tradições de equilíbrio, e de ponderação da gente 
mineira. Apenas este registro, eminente Senador Itamar 
Franco, como represen-tante de Minas, nesta Casa, agora 
eu desejo fazer ao apartear V. Ex' e ao cumprimentá-lo 
pelo seu pronunciamento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACION,O,L (Seção li) 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu .não diria que seria 
apenas um aparte. Falou_ também a voz de Minas, a voz 
inteligente, a voz emocionada. E como V. Ex~. em parti­
cularmente, como pt-efeito do Movimento Qemocrátiéo 
Brasileiro, pude e posso, como disse, atestar que Israel 
Pinheiro sempre enxergou o bem~comum, não distin-

- -- güindo neste aspecto o adversário do companheiro. Mui­
to obrigado a V. Ex• 

Mas continuo, Srs. Senadores: 
__ _Diz Hilden_burgo Pereira Díniz, no seu livro que será 
lançado, hoje, na Assembléia Legislativa _de Minas Ge­
rais: Naquele domingo, 31 de agosto de 1969, o Brasil 
poderia ter sido sacudido por um fato capaz de dividi-lo 
numa disputa de conseqUências imprevisíveiS: no logo 
tomou conhecimento da doença do. Presidente Costa e 
Silva, juntamente com o Secretário de Educação do Es­
tado, José Maria Alkmin, seu antigo companheiro, o 
Governador Israel Pinheiro chegou à conclusão de que 
as prerrogativas de Pedro Aleixo corriam perigo e res_ol­
veu chamá-lo para Minas Gerais, Alkmim, advogado da 
operação extemporânea foi quem se comunicOu- com seu 
sucessor na Vice-Presidência da República. Pedro Aleixo 
fora avisado, a tardiamente, sobre a gravidade do estado 
de saúde do Presidente e se preparava para voar no rumo 
do Rio de Janeiro, a fim de reunir-se com as Ministros 
-militares. Alkmiin p6rcebeu a realidade - que o Vice­
Presidente também pressentira- e sugeriu um pouso em 
Belo Horizonte. Pedro Aleixo afastou a possibilidade. O 

-- golpe eSfil.Va nítido. Se pretetidesse respeitar-a Consti­
tuição, o Vice-Presidente não deveria ausentar-se de 
Brasília, mas permanecer lá parã o ato de posse; rião te­
ria sido chamado para uma reunião, mas procurado em 
respeito à hierarquia. Toda a tarde foi de expectativa no 
nú_cleo do Governo mineiro. Pouco antes das 19 horas, 
passei pelo Palácio da Liberdade, exatamente no mo­
mento em que Israel Pinheiro, ladeado por José Maria 
Alkmim 

1
e pelo Prefeito Luiz Souza Lima, procurava üi~ 

formações sQ_bre o paradeiro de Pedro Aleixo. Havia cir­
cunstantes em pé, entre os quais o SecretáriO de Segu· 
rança, Joaquim Ferreira Gonçalves, e o Comandante da 
Polícia Militar, Coronel Jas~ Ortiga. Vi no salão de jan­
tar, contiguo a varanda onde a cena se desenrolava, ofi­
ciais do Alto Cotnaitdo da Força Pública. Alkmim 
comunícou~se c_om _o_criminalista Maurício Aleixo, pe­
dindo informação, r-evelando seus temores e já agora 
afirmando que_o .Vice-Presidente deyeria vir para Minas. 
O Gõveinador também falou com o Professor Maurício 
Aleixo que indicou o número do telefone de sua irmã 
Heloisa Aleixa Lustosa, no Rio de Janeiro. Quando José 
Maria"Aikmim completou a ligação, havia pouco tempo 
desde que Pedro Aleixo chegara d_o_enc_ontro_com os Mi­
nistros militares no Quartel-General da Marinha ande 
fora informado de que as condições nacionais não per­
mitiam sua posse. Na reunião confirmam que restabele­
ceria a ordemjurfdica democrática. Sem maiores preocu­
pações, mas calmos e seguros, Israel Pinheiro e José Ma­
ria Alkmim __ tran~mitiram-lhe solidariedade, o primeiro 
afirm-ando, sob censura de Joaquim Gonçalves, preocu­
pado com a possibilidade de gravação, que dar~Ihe~ia 
possse se viesse para Minas. Em seguida, não satisfeitO, o 
Governador passou o telefone ao CoTn:indante da Polí­
cia Militar, recometidando que transmitisse ao Vice­
Presidente a posição da Força Pública mineira, o que foi 
feito diante de um Secretário de Segurança, v_isivelmente 
nervoso. Pedro Aleixo mostrou-se elegante. Tinha certe­
za de que a ligação estava sendo censurada de modo que 
procurou en,curtar os diálogos, agradecendo e dispensan­
do o apoio. Naquele instante seu impedimento já erã 
fato consumado e ele virtual prisioneiro. Maurício Alei­
xo disse--me, recentemente, que seu pai, desde o inicio, 
não considerou a possibi1idade de reação porque sabia 
que correria sangue e ele não admitia o sacrifíCíõ'- de um 
só vida na defesa dos seus direitos constitucionãiS: o­
quadro tinha complicadores porque, apesar de não haver 
condições de defesa ostensiva prolongada contra a estru~ 
tura militar federal, muito mais bem equipada, dentro de 
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Minas Gerais o peso da balança, na hipót~:Se de confron­
to interno, pendia com folga para o lado da Força Públi­
ca, expressivamente mais numerosa e constitufda apenas 
de profissíonais. As condições oro gráficas do Estado re­
tar_~ariam a acesso com a dioamitação de algumas POn­
tes estratégicas. Foi ·a q·ue me disseram algi.ms entendi­
dos. Acrescentaram, também, que a FAB estaria inibida 
de ação retaHadora mais eficiente porque teria, então, de: 
bombardear centros urbanos, hipótese n~ qual não acre­
ditavam. Até porque exacerbaria a -provável reação na­
cional em favor do Vice~ Presidente, que a expectativa ín­
d!cava como o maior trunfo. Hoje se sabe por meio de 
versões documentadas, que ocorreram importantes criti­
cas, nas guarnições cariocas do Exército e -da Marinha, 
ao encaminhamento do processo de escolha do Presiden­
te Médici~ Anteriormente, registrara-se outro episódio 
que, provavelmente, desgostara o novo Presidente da 
Rept1blica, então Ministro Chefe do_Serviço Nacional de 
Informações. Em fevereiro de 1969, o Governo Federal 
decidiu decretar o recesso de várias Assemblêiãs Legisla­
tivas. Dos Estad_QS com maior densidade politico­
eleit_oral, apenas a mineira permaneceu aberta em virtu­
de de ponderações de Israel Pinheiro a Costa e Silva. A 7 
daquele mês, o Ato Complementar n9 47 atingiu as As­
sembléias ini São Paulo, Guanabara, Rio de Janeiro, 
Pernambuc_o e Sergipe. O Presidente não compreendeu a 
atitude do Governador que passaria a legislar mediante 
decretos-leis e livrar-se-ia de campanha agressiva a que 
vinha sendo submetido por alguns deputados estaduais 
da ARENA, oriundos da antiga UDN. Costa e Silva, em 
pessoa, testemunhara unl ataque insólito inserido em 
discurso com que fora saudado por um daqueles paria~ 
mentares, quando recebeu _o título de cidadão honorário 
de Minas Gerais. Lembrou o fato a Israel Pinheiro, mas 
o Governador não passou recibo na preocupação de 
cumprir seu dever que era a defesa da dignidade de: Mi­
nas Gerais. O Ge-neral Médici- disse-me o estadista mi­
neiro -preparara um substancioso dossiê para instruir 
o ato_ que felizmente não se consumou. 

Este relato. do livro de Hindenburgo Pereira Diniz 
que, como eu disse, será lançado hoje na Assembléia Le~ 
gislativa de Minas Gerais. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se­
.nador. 

O Sr: Alfredo Campos- Nobre Senador Itamar Fran­
co, observando o discurso de V. Ex' não poderia deixar­
de aqui trazer o meu teStemunho, como representante de 
Minas Geraís. Há muitos anos tenho a oportunidade de 
vir es_cutando o nome de João Pinheiro e de fsrael Pi­
nheito; o primeíro poi' ter sido colega, na polítíca de dois 
ãv6S ·meus·: DepUtádo Edgardo da Cunha Pereira e o ou­
tro Senador Souza Viana: Mils o que eu gostaria de rela~ 
tar aqui são fatos que ocorreram em minha época de mb­
cidade em Belo Horizonte: era Governador Israel Pi­
nhel?o e-eu,"Presidente da Associação dos Funcionários 
da Previdência do Estado de Minas GeJ;"ais e Presidente 
da Federação Mineira de Servidores PúbliCos. Numa 
cariijninha salarial, numa campanha em que o funciona­
lismo público de Minas Gerais vinha enfrentado há 
vários anos, tive a triste oportunidade de conhecer o Se­
-cretàriõ- dC -Segurança do Governo Israel Pinheiro. Fu-i 

_ co~vocado a ir ao_ seu gabinete e lá, por não querer trair 
os _meu~ companheiros, por não querer trair a luta_que 
empreendia, recebi voz de prisão, no momento em que 
conversava com S. Ex~ o Secretário de Segurança Públi­
ca de Minas Gerais. Quinze minutos após ter sido preso 
fui imediatamerite colocado em liberdade, por ordem do 
Governador Israel Pinheiro que àquela época não me co­
nhecia. Tempos após, encontrando-me com S. Ex', este 
me disse;, "Menino - era muito próprio do nosso Go­

-vernador - aquele dia fiquei sabendo que você havia 
dito impropérios sobre a minha pessoa, mas você tinha o 
direito, como representante da sua entidade, de lutar 
pelo aumento ele ve!lci_mentos que queria, e o meu Secre-
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tário jamais poderia coibir como quiS coibTr. Por isso 
mandei que ele o soltasse". O segundo depoime-nfO que 
quero trazer neste instinte, é a respeito do que ãccinteceu 
na Faculdade de Direito. Quando cursávamos o último 
ano, o Governador Israel Pinheiro foi convocado pelo 
corpo docente da Faculdade de Direito para receber uma 
homenagem como Diretor de Faculdade. Nós, alunos, à­
quela época, estáVamos rebelados contra_ todo e qual­
quer poder, porque o poder maior que sempre víamos à 
nossa frente era o poder da ditadura, era o poder da re­
volução a nos espezinhar, a nos prender, a não deixar 
que reivindicássemos nossos direitos e sonhássemos com 
o futuro da Pátria. Pois bem; S. Ex•-entrõU na:FacUJ.aaae 
de Direito e- õ Presideilte do Centro ACadêmicO-AfonsO 
Penna fez um discurso violentíssimo -coiüra S. Ex~. o Go­
vernador Israel Pinheiro. Nesse instante, a PoHcia MHi­
tar iniciou a invasão da facuJdade. O Governador Israel 
Pinheiro, como era do seu modo de ag"ir, do seu modo de 
ser, impediu a-TnvaSãO -dizendo que primeiramente nãO 
poderia permitir a-Quilo, porque era um próprio federal 
e, em segundo lugar,_ nã9 _ rria permitfi-" porque Os estu­
dantes ao vaiá-lo nãO estavam atirigindo o Governador 
de Mínas GeraiS. S. EX• sabia a quem õS estudantes es_ta~­
vam vaiando. Por isso, neste instante, nobre Senador Ita­
mar Franco, quero un-ir miftha voz a de S. Ex• e a de 
todo o Senado Federal no meu aplauso a essa iniciativa 
de dar ao ex-Governãdor do meu EStã:do, -brael Pinhei-­
ro, o que S. Ex• de há muito meiecía Que é, ii.ãO -resta dú­
vida, o nossa __ muito obrigado por tudo que S. Ex• fez 
pelo nosso Estado e pelo nosso BrasiL 

O SR. ITAMAR-FR-ANCO-- Es-perava a intervenção 
de V. Ex~ A voz do Sena-áof Alfredo Campos nã"o pode­
ria se calar no momento eri:t que se reverencia a mem6ria 
de Israel Pinheiro. Acolho o parte de V. Ex• e seu depoi­
mento fica para os AnaiS e para a História. 

O Sr. Nelson CiuQelro - Permite V. Ex-. um aparte'? 

O SR. ITA.MAR FRANCO- Com m_uito praZer. 
O-Sr. Nelson Carneiro- Queria que V. Ex•, n-este mo-

mento, traduzisse também o pensamento do Partido 
Trabalhista Brasileiro, na homenagem que presta a Is­
rael Pinheiro, Dos que aqui estão presentes, poucos conw 
viveram com ele os dias distantes da Câmara dos Depuw 
tados, no Rio de Janeiro, mas todos estão prontos para 
cultuar sua memória- e recordar a sua atuação, seja ria -
antiga Comissão de Finanças e de Orçamento da Câma­
ra dos Deputados, seja como construtor de Brasília, seja_ 
como o último Governador eleito pelo Estado de Mínas 
Gerais, em 1965, seja pelo homem púOiico, se] a pelo Con­
tinu-ado-r da obra e do_nome ilustre do seu pai, sejipelo 
exemplar pai de família, seja pelo amigo desvelado e de­
dicado, seja pOr tOdas aquelas virtudes e qualidades que 
o ftzeram permarienle i:la lembrança e-na admiração doS­
que o conheceram, que certamente perdurará através da­
queles que terem a sua história e que tiverem conheci­
mento de sua vida. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Nelson Car­
neiro, eu ê que agradeço. Ninguém melhor do que V. Ex• 
para recordar Israel Pinh"eiro, e é uma honra sobremodo 
poder falar também não só em nome do meu Partido, 
como do Partid_o de V. Ex~. o Partido Trabalhista Brasi­
leiro, este Partido que ajudou a elevar Israel Pinheiro ao 
GOverno de Minas-Gerais. Muito obrigado a V. Ex• 
Honra-me mais uma vez, ser aparteado por uma figura 
como V. Ex• -

O Sr. Mauro Borges- Nobre Senador Itamar Fran­
co, V. Ex• me permite um apãrte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
ouço V. Ex• 

O Si'. Mauro Borges- QuerO dar a·qui á meu testemu~-­
nho como membro do Conselho Fiscal da NOVACAP, 
que fui, da iffipoúância da atuação administrativa, da iri-
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tegridade e da energia de Israel Pinheiro como Presiden­
te da NOV~CAP. Energia indomável, que foi o fator de­
cisivo na construção rápida que Brasília tev_e, sem a qual, 
talvez, não pudesse ter sido feita. Isso me faz lembrar um 
episódio, quando José foi nomeado Reí de Espanha pelo 
seu irmão; Jmperitdor Napoleão, em que a Espanha foi 
engolfada num movimento de resistência, de guerrilhas 
-e aí que apareceu a Palavra guerrilha- que desgasta­
vam profundamente o exército francês, com perdas 
diárias de soldados. Napoleão chamou a atenção do seu 
irmão pela incapacidade de reprimir a rebelião e ele res­
pondeu ao irltperador~, "Mas eu dou ordens to_dos os 
dias!" E N~poleão respondeu-lhe: -;-:"Não ê suf)ciente 
dar ordens, é necessário se fazer obedecer". Essa era a 
quafidade fundamental de Israel, ele -se--fazia obedecer, ti­
nha uma energia indomável e por isso pôde implementar 
a decisão política e a-dministrativà qu-e mUdou o destino 
do Brasil, feita por Juscelino Kubits~;_hek quando decidiu 
mudar a capital para Brasília, Era o q_ue queria dizer a V. 
Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Mauro Bor­
ges, o testemunho de V. Ex•, neste momento, é valiosíssi­
mo. Creia o ilustre representante de Goiás que foi uma 
alegria muito grande receber o seu aparte no meu pro­
nunciamento em homenagem a Israel Pinheiro. Muito 
obrigado, Senado-r Mauro Borges. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V, Ex~ um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Alberto Silva - Nobre Senador, não conheci 
pessoalmente Israel Pinheiro mas estudei no sul de Mi­
nas Gerais, onde um homem chamado Teodomiro San­
tiago, nos idos de 1913, fundou a escola de engenharia 

· mais importante que este País já teve, porque numa espew 
cialídade que o Brasil precisava. Depois, visitã.rido Bifci 
Horizonte, há pouco tempo, conheci uma obra de Israel 
Pinheiro, talvez desconhecida da maioria dos brasileiros, 
o Centro TécnicO - CETEC, fUndado no seu Governo. 
São 300 hectares de terras, e milhares de outros hectares, 
ao que fui informado, espalhados em todo território de 
Minas Gerais, que pertencem a esse centro de pesquisas, 
num País _que não tem tradição pesquisar, e que precisa 
pesquisar para sobreviver, para nà·o pag'ar royalties da­
quilo que necessita para o seu desenvolvimento. Acho 
Que é de se dar, neste instante, a Israel Pinheiro; o galar­
dão de como Governador, porque, ao mesmo tempo ten­
do que cuidar de Brasilia, nãó esqueceu de no seu gover­
nO" iinplantar um do~ mais impártãiües institutoS de pes­
quisas deste Pafs, o CETEC, que agora conheço o que ele 
representa para o desenvolvimento tecnológico do Bra­
sil. Era o registro que eu gostaria de fazer, em se falando 
de Israel Pinheiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vale o registro de V. 
Ex•, Senador Alberto Silva, sobre Israel Pinheiro que, 
como V. Ex•, era engenheiro. Agradeço a interVenção do 
ilustre Senador. 

Recolho agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, alguns 
depoimentos dos que mais de perto conviveram com a fi­
gura humana de Israel Pinheiro. 

Era um ser arredio. Cultivava, entretanto, pr_ofundas 
amizades fora do terreno da poHtica - o universo onde 
encontrava a primavera da sua alma. 

Um eterno preocupado com soluções para as carên­
cias que afligiãin sua geráÇã-o e continuam agredindo a 
nossa. 

Entendia cj_ue o indíviduo compronleiido com a -:vida 
pública devia orientar seus interesses privados, tanto 
quanto possível, no rumo da contribuição contra os de-

-safios _que inibem a prosPerídade scicíal. - -
No lar, criatura extremamente amorosa com a esposa, 

cOfdial e bondOsO com oS filhos. -
Vocação espontâriea do estadista, servia seu pais-e à 

sua terra natal sobre tod-as as conveniênCias. 
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EstóicO, suportando, sem explicações inúteis, injus­
~iças que as aparências induziam num momento difícil 
da vida nadonal. Forte, enfrentando, sem jaCtâncias ino­
portunas, desafiOs maiores contra- o patrimônío político 
mineiro. 

Em 6 de julho de 1973, morre o grande tider, agarrado 
à lição de seu pai: 

"Somos operários efêmeros a serviço permanente da 
Pátria." 

Há finalmente um voto a formular neste ríquiem que 
o:ra se faz em memória deste moderno bandeirante: é que 
os homens de sua estirpe e de sua formação continuem a 
formar a melhor reserva da nossa vida pública, particu­
larmente nesta hora de tanta frustração e desencontros. 

O Sr. Jorge Kalume- V-, Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO --Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume - O Senado Federal, sempre 
sensível àqueles que ajudaram a construir esta Pátria, 
tanto no passado longínqüo como num passado recente, 
não poderia deixar de homenagear a memóriã -de Israel 
Pinheiro. Sinto-me feliz em estar assistindo esta sessão 
especial em ·sua homenagem. Há poucos dias, apresenta­
mos um projeto criando a Fundação Israel Pinheiro, t 
minha grande homenagem, e por que não dizer, homena­
gem do Senado Federal e do Brasil, a quem se dedicou à 
sua Pátria e muito especialinenle na construção de 
Brasília. Há quem diga que se Juscelino _Kubit?check, 
com a sua visão de estadista, ·não tivesse à frente dos tra­
balhos um homem do porte másculo, sêrio, probo, honw 
rado, talvez Brasilia não tivesse ficado concluída dentro 
do prazo desejado. Esse projeto de nossa autoria, nobre 
Senador Itamar Franco, nasceu de uma conversa que 
tive com o Deputado Homero Santos e o Jornalista Edil­
son Cid V areia, Diretor do Correio Brazillense. Depois 
que levei ao seu conhecimento e do nosso colega, hoje 
Ministro Murilo Badaró, eu me senti mais motivado e 
mais entusiasmado, daí por que fiz questão de, nesta 
oportunidade, fazer esse registro, até como homenagem 
a V. Ex~s, _co-estaduanos do grande Israel Pinheiro. 
Cumpre-me, pois, cumprimentar V. Ex• por essa belíssi­
ma oração, como também o nobre Senador Passos Pôf-­
to, que teve palavras tão belas e sensíveis como V. Ex• es­
tá tendo _q.este momento. Era o aparte que desejava fazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador Jorge 
Ka1ume, no inícíõ da minha fala referi-me a V. Ex~Sobre 
esSe seu projeto da Fundação Isfael Pinheiro. EstoU con­
vencido e absolutamente certo de que o Senado da Re­
pública vai aprovar rapidamente o projeto de V. Ex•, 
porque--ele não só honra a Câmara Alta, mas faz juStiça à 
memórfa do grande es-tadista ·que- foi Israel Pinheiro. 
Muito obrigado pela intervenção de V. Ex•. 

Termino, Sr. Presidente, Srs. Senadores, familiares de 
Israel PinheirQ: 

Israel Pinheiro não mergulhou na abstração dos dias. 
Não marcou o tempo, não pediu prazos. Lutou sempre 
pela sadia competição cívica, pois os chamado:;;_, "movi­
mentos cívicos" não podem ser fixados pelQ "compasso 
dos minutos", e sim pelo passo firme e honrado da cami­
nhada. 

No cidadão Israel Pinheiro havia uma luz iridescente, 
esta luz que balizou sua trajetória. 

Como o pensador, Israel Pinheiro, longe demais, voou 
para o futuro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palm:Js.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Srs. Senado­
res:S:rs: Dcputad~s. Sr. Senador e Ministro Murilo Ba~ 
daró, Sr. Ministro Geraldo S!arling Soares, Srs. familia­
res do nosso homenage:Jdo: 

O Senado Federal acal?a de dar cumprimento ao que 
deliberou na sessão de 3 do corrente, quando aprovou o 
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Requerimento n'~ 185/84, subscrito pelos Senadores Ita­
mar Franco, Passos Pôrto, Aloysio Chaves, Gastão 
Müller, Alexandre Costa e Jorge Kalume. 

A Mesa do Senado associa-se às justas homenagens 
que o plenário desta Casa acaba de prestar, pela voz dos 
ilustres Senador_es que usaram da palavra, e pela unani­
midade dos sentimentos de reverência com que os ouvi­
mos, a memória do grande filho de Minas: Q_engenheiro, 
o político e o administrador Dr. Israel Pinheiro, um per­
sonagem que-poderia até dispensar o bi6gra:ro, pois as 
obras grandiosas- de sua vida pública, referidas pelos 
ilustres oradores, estão aí p:fri glorificar o seu noinc:-, 
enaltecer sua vida e exemplificar às geiações futuras do 
poder realizador, do entusiasmo, do dinamismo, da pro­
bidade e do amor à causa pública. 

Herdou de seu pai, João Pinheiro, a sensibilidade e o 
fascínio da poHtica, e·cedo foi tocado pela paixão de bem 
servir ao seu estado e ao seu País. 

Dele disse Carlo_s_Castelo Branco: "Em_sua vida ele foi 
sempre um trabalhador incansável, imaginoso, ávido_ de. 
ação, iril.paciente, envolvido ·nurila ãtmosf~_ra_de tumulto 
que espalhava pâníCo entre os que, a seu lado, não lhe 
acompanhavam o ritmo vertiginoso". 

A crítica e as calúnias não lhe arrefeckuil Q âniino, -­
convicto __ que era., no seíõ- da famflia, dos amigos e no â­
mago de sua c·onsciência, da honradez e integridadecdo 
seu caráter. A exemplo do pai, a Vid<i pública não lhe-fez 
fortuna materiaL 

O espfrilo de Brasília e o de M_ínas estão imPregnados 
do seu exemplo e do seu nome. 

A Nação inteira, entre aturdida e admirada, assistiu 
ao desenrolar da epopéia de construção da n_ova capital: 
o idealismo de Juscelino; a criatividade e inovação de 
Lúcio Costa e Niemeyer, o empenho desbravador_ de 
Bernardo Sayão, e o entusiasmo ~ o comãrido de Is_l'a(Ü 
Pinheiro, que contagiava e movia Os batalhões de ope­
rários de parfiCipãVãiri da grande obra, sensibilizavam o 
País. 

Sem a ousadia de Juscelino não seda construída_, mas 
sem a tenacidade e a dedicação __ de Israel não seria inau­
gurada como prometida à 21 de abril de 1960~ Os que fo­
ram contra a construção de Brasília estão esquecidos. A 
obra está aí para desafiar os sêculos, em seu rumo alta­
neiro para o futuro, e dela o nome de Israel, Juscelino e 
outros não podem separar-se. 

Israel Pinheiro deixou o Palácio da Libcrdad_e_como 
deixou a NOVACAP e_a _Pre(eitura de _Brasília: íntegro 
como sempre, cercado do respeito de amigos e adver~ 
sã rios. 

Digo aos seus descendentel): e à_suaquerida espos-a D. 
Coracy, orgujhcm-se dele, pois merece, com justiça, a 
gratidão e o reconhecimento de todos_ os brasUe_iros. _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ Estã_sJ>Spen· 
sa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e .55 minutos, a sessao é áúl~­
berta às 16 horas e 5 minutos.) 

O SR •. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estã rea­
berta a sess_ão_. 

O Sr. J9·Secretârio vãi prõceder à leitura do Expedien­
te. 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 497, DE 1984 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de D-:creto Legislativo n9 
19, de 1982 (n' 137/82, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação lirial do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 19, de 1982 (n9 137/82, na Câma-

ra dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Co­
produção Cinematográfica entre o Gõverno da Repúbli­
ca Federativa_do Brasil e o Governo da República Portu· 
guesa, firmado em Lisboa, a 3 de fevereiro _de 1981. 

Sala das Comissões, 18 de setembro de 1_984. --:- J.oão 
Lobo, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Alberto Sil~ ... 

ANEXO AO PARECER N• 497, DE 1984 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 19, de-1982 (n9 137/82, na Câmara dos Deputa­
dos). 

Faço saber_ que o Congresso Nacional ?Provou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e 
eu , Presidente do Senado Federal, pro­
f!:lulg9 o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , de 1984 

Aprova o texto do ACord~ de Co--produção--Cine­
matográfiCa entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Portuguesa, fir~ 
mado em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981. -

-- O Cõngressó Nacional decreta: 

ArL J9 E aprovado o texto de Acordo de Co­
produÇão Cinematográfica entre ó Governo da Repúbli­
ca Federativa do B_rasil e o Governo da República Portu­
guesa, firmado em Lisboa, a 3 de fevereíro de 1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER N• 498, DE -1984 

Da Comissão de redação 

Redação do vencido para o segundo turno regimen~ 
tal do Projeto de Lei do Senado q9 108, de 1983. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresenta a redação do vencido para o se­

gundo turno regimental do Projeto de Lei do Senado n9 
108, de 1983, que dispõe sobre o parcelamento do Im­
posto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR. 

Sala das ComiSsões, 18 de setembro de 1984. -João 
_ ~obo, Presidente - Alberto Silva, Relat~! - Passos 
Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 498, de 1984 

- Redação do vencido pala ô segundo turno regimeÕ~ 
tal do Projeto de Lei do Sen&do D9 108, de I983. Dis­
põe sobre o parcelamento do Imposto sobre aProprie­
dade Territorial Rural -ITR. 

O Congresso Nacional decret~: 
Art. J9 O Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural- ITR de montante igual ou superior a 1 (um) va­
lor _de referência; poderá ser pago em até 5 (cinco) p-res­
tações mensais iguais, eri.tre agosto e dezembro de caP.a 
exercício. 

Art. _29 1plica-se o disposto nesta Lei aoslançamen-. 
tos correspondentes ao exercício de 1984, mesmo quejã 
tenham sido expedidos os respectivos avisoS~ 

Parãgrafo único. O estabelecimento bancário incum­
bido do recebimento providenciará o parcelamento, na 
forma do disposto no artigo {9, sem qualquer ônus adi­
cional para o contribuinte que jã tenha recebido o seu 
aviso. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigOr ria -õãfã-de sua pU"bl1-
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE'(Lomanto Júnior)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 
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Sobre a mesa, p-rojetos de leis que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 182, DE 1984 

Estabelece critério para os reajustes semestrais au­
tomáticos dos valores de beneficios de prestação con­
tinuada di PrevidêDcla Social. 

_O Cohgresso Nacional decret~: 

Art. J9 Os valores de benefícios de prestação conti­
nuada da Previdência Social serão reajustados, automa­
ticamente, nos meses em que houver reajuste do salário 
mínimo, com base em cem por cento (100%) da variação 
do Indice Nacional de Preços a-o Consumidor (INPC). 

_-Art. 2~ Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 
_ .Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário, es~ 
pecialmente o Decreto-lei n9 2.113, de 18 de abril de 
1984. 

~ust:fficação 

Com o evidente objetivo de benefiCiar os aPosentadOs­
e pensionistas da Previdência Social, que vinham tendo 
seus_ valores de benefícios limitados pela arrecadação da 
instituição ·previdenciária na forma do disposto no 
Decreto-lei n' 2.08_7, de 22 de dezembro de 1983, cuidou 
o·-oovernd-pOr irispiração direta do Sr. Ministro da Pre­
vidência e Assistência Social de, em 18 de--abril dO 1984~ 
editar o Decreto-lei n9 2.113, estabelecendo, em seu art. 
19, que: 

.. Fica revogado o art. 29 do Decreto-lei n9 2.087, 
de 22 de dezembro de 1983, restabelecldas as dispo­
sições legais anteriormente vigentes sobre a mat&la.(~ 
grifo nosso)." 

Contudo, houve evidente cochilo técnico-legislativo de 
parte das autoridades do Governo que se empenharam 
na feitura do Decreto-lei n9 2.113 e o restabelecimento de 
disposições legais anteriores sobre a matéria na verdade 
não ocorre, pelo simples fato de que essas disposições 
anteriores estavam revogadas pelo Decreto-lei n9 2.087, 
de 22 de dezembro de 1983 e pelo art. 44 do Decreto-lei 
n9 2.064, de 19 de outubro de 1983 (este, embora rejeita­
do pelo Congresso, vigorou por algum tempo até ocorrj;rr 
a rejeição, produzindo efeitos), 
_ E: curiid em Diieito que a lei revogada - no caso as 

disposições anteriores sobre a matéria dos reajustes de 
_benefícios de prestação continuada - não_-se restaura 
por ter a lei revogadora perdido_a vigência - c-onforme 
art. 29, § 39, da Lei de Introdução ao Código Civil Brasi~ 
leiro (Decreto-lei n9 4.657, de 4-9-42). 

Por isto, impõe-se a aprovação deste projeto de lei 
que, este sim, restabefece expressamente os critérios para 
o reajuste --dos beneficioS- previdenciários de prestação 
continuada. 

Sala das Sessões, f8 de setembro de 1984. -:N~lson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 2.087, DE 22 DE DEZEMBRO DE 

!983 

Dlsp~e Sobre recolhimento de Contribuições previ--
denciâri~s, e dá outras providências. 

.. O PresideÁte da República, usando das atribuições 
que lhe confere O artigo 55, item II, da Constituição, de­
cret~: 

Art. !9 A empresa deve recolher as contribuições 
descontadas da rem_uneração dos empregados, dos tra­
balhadores avulsos e dos trabalhadores temporários, até 
o I()g (décimo) dia útil do mês seguinte àquele a que elas 
se ·referirem. 
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§ I~> Deverão ser recolhidas no mesmo prazo as con­
tribuições para custeiO das prestações por acidente do 
trabalho. 

§ 2~> São mantidas inalteradas as disposições relati~ 
vas ao recolhimento das demais iniportâncias arrecada­
das pela Previdência Socíal. 

§ 3~> A íiiõbservância_ do disposto neste artigo sujei­
tará o respOnsáVel, além da correção monetária, às 
sanções previstas nos artigos 82 e 86 da Lei n9 3.807, de 
26 de agosto_ de 1960. -

Art. 21' Os _benefícios de prestação continuada da 
Previdência Social serão reajustados quando for_alt~rado 
o salário mínimo, de acordo com a evolução da folha de 
salários de c-ontribuição d.os segurados ativos, não po~ 
dendo o reajustamento ser inferior, proporcionalmente, 
ao incrementei Verificado. 

Parágrafo úriicO: --o Ministro da Previdência _e-Assis~ 
tência Social expedirá as instruções necessárias ao cum­
primento do disposto neste artigo. 

Art. _39__ Este decreto-lei entrará em vigOr na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 22 de dezembro de 1983; 162~' da Independên­
cia e 951' da República. 

DECRETO-LEI N9 2.113, DE 18 DE ABRIL DE 1984 

Revoga o artigo 211 do Decreto·lei nl' 2.087, de 22 
de dezembro de 1983, e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 55, item 11, da Constituição, de­
creta: 

Art. 111 Fica revogado o artigo 211 do DeC:reto-lei nc;o 
2.087, de 22 de dezembro de 1983, restabelecidas as dis­
posições legais anteriormente vigCntes sobre a matêria. 

Art. 2'? Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicaçãoL--JOÃO FIGUEIREDO- Presidente 
da República ~Jarbas Passllrinho. 

(Às ComissõeS de Constituição e JuStiÇa, di Legis­
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 183, DE 1984 

Dá ao empregado doméstico a proteção da legis­
lação de acidentes do trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O§ 2'? do a_rtigo J'i' da ~ei n'? 6.367, de 19 de 

outubro de 1976, passa a vigorar com exclusão das_ se­
guintes palavras "e ao empregado doméstico" L 

Art. 2-9 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. _39 Revogam-se as disposições em contrário, 

Justificação 

O seguro contra acidentes do trabalho que, inicial~ 

mente, amparava os trabalhadores urhanos, protege, 
desde o advento da Lei n9 6.195, de 19 de dezembro de 
1974, também os trabalhadores rurais. 

Desse modo, o único grupo profissional não abrangi­
do pela legislação acidentária, õ que constitui eVidente 
discrimfnação, é o dos empregados domésticos, como se 
vê dos seguintes dispositivos da Lei n~' 6.367,_de 19 de ou­
tubro de 1976: 

"Art. I'? O seguro obrigatório contra acidentes 
do trabalho dos empregados segprados do regime 
de Previdêncja Social da Lei n9 3.807, de 26 de agos­
to de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social) c le­
gislação posterior, é realizado pelo Instituto Nacio~ 
na\ de PreVidência Social. 

§ !9 Consideram~se também empregados, para 
finS desta lei, o trabalhador temporário, o trabulha· 
dor avulso, assim entendido o que presta serviços a 
diversas empresas, pertencendo ou hãó ~Csirfdicato, 
inclusive o estivador, o co-nferente e assemelhados, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

bem como o presidiário que exerce Trabalh_Q remu­
nerado. 

§ 2'? Esta lei nãq sç <J.plica ao titular de firma_ in­
dividual, ao diretor, sócio-gerente, sócio-solidário, 
sócio_-cotista e sócio de indústria de qualquer em­
presa, que não tenha a condiÇão de empregado, nem 
ao trabalhador autônomo e ao empregado domésti· 
co." 

A exclusão do empregado doméstico da proteção aci­
dcntária não" se justifica de modo algum. 

Vale rec-ordar que durante a tramitação do projeto que 
-deu origem à Lei n9 5.859, de li de dezembro _de_ 1972 
que considerou os empregados domésticos segurados 
obrigatórios do INPS o então Senador FranCo Montara 
formulou emenda que lhes concedia a proteç~o da legis­
lação acidentá ria, emenda _que -mereceu parecer favorá­
vel da Comissão de Legislação Social. A maioria, entre­
tanto, rejeitou·a tendo em vista orientação, na época, de 
seu Líder que declarou considerá-la, "natural e justa" 
mas que acarretaria o retardamento da proposição em 
apreciação no Senado, acentuando que a legislação rela­
tiva aos empregados domésticoS poderia "ser alterada 
oportunamente", 

Or!J., decorridos mais de dez anos da promulgaç~o da 
Lei n'i' 5.859, de li de dezembro de 1972, que deu aos em­
pregados domésticos a condição de beneficiários da pre~ 
vidência social, nada justifica que não passem também a 
ser protegidos no caso de acidente do trabalho. 

Cabe, finalmente, lembrar que o seguro de acidentes é 
custeado pelas atuais contribuições previdenciárias 
acrescidas de adicional a cargo excl,usivo do empregador, 
não se t-~plicando, conseqüentemente, ao presente projeto 
a regra do parágrafo único do artigo 165 do texto consti­
tucional, segundo a qut-~1 "nenhuma prestação de serviço 
de assistência ou de b~nefício compreendidos na previ­
dência social será criada, majorada ou estendida, sem a 
correspondente fonte de custeio total", 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1984.- Fernando 
Henrique Cardoso 

(As Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gis!afllio Soda!.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 184, DE 1984 

Altera dispositivos da Lei nl' 5.682, de 21 de julho 
de 1971, modificados pelas Leis n'i's 5._697, de 27 de 
agosto de 1971, 5.781, de 5 de junho de 1972,6.444, 
de 3 de outubro de 1977, e 6.767, de 20 de dezembro 
de 1.979, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J<:> Passam a ter a seguinte redação os artigos 
lO, 22, 46, 58, 98_e 123 da Lei nO? 5.682, de 21 de julho de 
1971, com suas alterações posteriores: 

"Art. 10. Nas Capitt-~is dos Estados e no Distri­
to Federa_! deverão ser pela forma _designadas CO­
missões para as unidades administrativas ou Zonas 
Eleitorais existentes na respectiva área territorial._" 

"Art. 22. 
I- ...................................... .. 
11- co ..................... o ................ . 

!11- """""''""'""""""'''"""' 
IY- ...................................... . 

S J9 Distrito Federal e em Município com mais 
de I (um) milhão de habitantes, cada unidade admi· 
nistrativa ou Zona Eleitoral será equiparada a Mu­
nicípio, para efeito de organização partidáríã.." 

"Art. 46. ························~"··~~·-
!- ....... ,,,,,,-.,,,, .. ,, ... , .......... · ... . 
Il- Os Delcgudos dos Estados, Distrito Federal 

e Territórios Federais. 
lll- , , , , , , , ",,,,,, ,, ,., , , ,. c•• "', ··~· 
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"Art .. .58. 
§ !O? No Distrito Federal e nos Territórios Fe. 

derais, a inexistência do Líder de Bancada será su­
prfda por mais um vogal na Comissão Executiva. 

§ 89 Aplicam-s_e ao Distrito Federal, no que 
couber, _os dispositivos contidos nos§§ {O? e 79 deste 
artigo." 

.. Art. 9l:L ............. -.......... -....... ~·. _ 
Purágrafo único. O Diretório Regional do Dis­

trito Federal será contemplado com a menor quota 
destinada à Seção Regional de Estado." 

·~Art. 123. São válidas, para todos os efeitos le­
gais, as filiações partidárias feitas em fichas, desde 
que estas sejam encaminhad<ls, no prazo de_30 dias, 
aos órgãos competentes da Justiç<l Eleitoral, para o 
"visto" e arquivamento de urna das vias pelo Juiz 
Eleitoral." 

Art. 2<? Aplíca-m-se ao Distrito Federal, no que cou­
ber, as disposições dos artigos 6'?, 79,10 e parágrafO úni­
co, 38, 39 e §§ 3~>, 55 da Lei n9 5.ú82, de 21 de julho de 
1_971, com a redação que lhe _deu a lei n9 6.767, de 20 de 
dez em br9 Qe 1979. 

Ar L. 3<:> Est<l Lei entra em vi_gor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Prl:!tende o presente projeto do;;: lei reSlaurar a dispo· 
siçào primitiva contida n__o parágrafo ]'?,do <Jrtigo 22, da 
Lei Orgânica dos Partidos, e alterada, com a supressão 
das cxpr<."SSÕes "no Distrito Federal", pela Lei n'? 5.682, 
de 11 de julho de 1981, retificando, no que for cabível, a 
legislação posterior -pertinente. 

O argumento de que os eleitores locais não têm acesso 
às Urnas, em f:.~ce da legislação vigente não Justifica, a 
inexistência dos diretórios partidários no Distrito Fede­
ral. Nàu é função única de um diretório partidário filiar 
e preparar eteitore!> para os pleitos: cabe-lhe, outrossim, 
a pregaçãO ideológica C do seu programa, sem o que, fa­
talmente, a pregação política desvia-Se perigoSamente 
para outros foros de debate à margem da legislação, às 
veze!> cria-ndo indesejáveis situações de fUto, num-paraliR 
lismo que enfraquece as instituições democráfíCõR 
representativas. 

Crescem, assim, as frustrações da população da Capi­
tal da República, as quais acabam por encontrar justo 
eco na multiplicação das associações comunitárias, na 
criação de comitês políticos e na transformação d_e cor~ 
poracões profissi"onãis nos únicos foros dos anseios e rei­
vindicaÇões populaies. 

Com a chamada abertura política avultaram significa­
tivamente no Distrito Federal a imprensa especializada e 
a própria atividade dos partidos, ainda que sem dire­
tórios formais. Tudo isto, além do inegável crescimento 
populacional, econômico _e cultuml da Capital da Re­
_públicu, refle~ ~ aspiwçã~ maior da população "can­
danga" de participar da vida política, a nh_le[ locãl e na­
cional. OS-pfóprios candidatos presidenciais aqui vêm de 
estabelecer seus comandos de campanha, numa prova 
inequívoca da crescente importância política de Brasília. 

A. opinião pública local tem se manifestu~o pela res­
tauração da representação política_~o Distrito Federal 
em_ moldes análogos aos 9a Con_stituição de 1946. Como 
renexo deste pensamento, o próprio govc_rno federal, por_ 
suãs lideranças, já se moStra sensÍvel ao pleito. 

Em 1978 c 1982 permitiu-se aos eLeitores domicilili.dos 
em Brasília, mas ainda inscritos nos Estadus de origem, 
votar em seções_especiais organizadas no Distrito Fede­
ral. Hoje, temos cerca de 300 mil_dcsses títulos - um 
eleitorado privilegiado ao lado de_ um outro, representa­
do por cerca de 500 mil eleitores totalmente discrimina­
dos. Ademais, todos os partidos político~ têm diretórios 
regionais oficiosos em funcionamento no Distrito Fede­
ral, com atividade intensa e em carãter permanente. 
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Seria nocivo à normalidade.democrãtíca se aoS parti­
dos políticos fosse co_ncedido um prazo demais exíguo 
para se legalizarem no DistritO Federal, em face de uma 
eventual eleição dos representantes locais, seria atê mes­
mo perigoso, diante de duas possibilidades sempre pre-­
sentes em política; a eclosão da demagogia e o peso do 
poder econômico. 

A prática tem ensinado que a melhor atividade políti­
ca, seja a de propaganda doutrinária, seja a administrati- _ 
va, é a que dispõe do fator tempo para a sua indiSpensá­
vel sedimentação no espírito do filiado e do eleitor, nos 
termos de uma organização paftidária desenvolvida ele­
galmente reconhecida. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1984. -:-Mauro 
Borges. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.682, DE 21 DE JULHO DE !.97! 

(com alterações posteriores) 

Art. 10. Nas capitais dos Estados deverão s_er pela 
mesma forma designadas comis_sões para as unidades ad­
ministratívas ou zOnaS eleitoraiS _e_xistenteS na respectiVa 
área territorial. 

Art. 22. SãO órgãos dos partidos políticos: -
I- de deliberação: as convenções municipais, fegio­

nais e nacionais; 
11- de direção e de ação: os diretórios distríúiiS,-mu--­

nicipais, regionais e nacionais; 
111- de ação parlamentar: _as bancadas; e 
IV- de cooperação: os conselhos de ética partidária, 

os c-onselhos fiscais e conS_ultivos, oS departamentos tra­
balhistas, estudantis, feminirios e OutrOS com-a mesma fi­
nalidade. 

§ 111 Em Estado ou Território _não subdividido em 
Municfpios e em Municípios com mais de l (um) milhão 
de habitantes, cada unidade administratiVa ou zona elei­
toral será equiparada a MunicíPio, para efeito de organi-­
zaçào partidãriã~ 

§ 29 Os diretóriOs distritais serão organizados pelOS 
diretórios municipais e õão estarão s-ujeitos- a_ registro na 
justiça eleitoral. 

Art. 46. Constituem_ ª-_convenÇão nacional: 
I- os membros do diretório naciáriãl; 
li -os delegados dos Estados e TerritóriOs; 
III -os representantes do partido rio CongreSso l'~fa­

donal. 

Art. 58 O presidente da convenção convocarâ os~ di~ 
retórios eleitos e empossados para, em local, dia e hora 
que fixará, escolherem, dentro em 5 (cinco) diãs, as res­
pectivas comissões executivas-que terãO a seguinte com­
posição: 

I -comissão executiva municiPal: um presidente, um 
vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e o líder da 
bancada na Câmara Municipal; 

li -comissão executiVa iegíonal: um presidente, um 
primeiro e segundo vice-presidentes, um secretário-geral, 
um secretário, um tesotireírci, o ltder da bancada na As~ 
sembléia Legislativa c dois vogais; 

I I I -comissão nacional: um presidente, um primeifo,-­
um segundo e um_ terceiro viCe--presidentes, um 
secn:tltrio-geral, um primeii"o e um segundo tesoureiros, 
os líderes d~ bancadas_ na Câinara dos Deputados e no 
Sen<.~do Federal, e quatro vogais. 

§ I~> Nos TerritóriOs Federais, a inexistência do Uder 
de bancada será suprida por mais um vogal na comissão 
eXCClltiva_, 

Art. 98. Da quota recebida, os dirc_tórios nacionais 
redistribuirão, dentro de 30 (trinta) dias, 80% (oitenta 
por cento) no minimo, às suas seções regionais, em pro­
porção ao número de representantes de que estas dispu-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

serem nas Assembléias Legislativas, observado o dispas~ 
to no parágrafo único do arrigo anterior. 

Art. 123. São válidas, para todos os efeitOs legais, as 
liliações partidárias feitas, em liVi"oS ou fichas, até o de­
curso- 4o prazo previsto no§ 211 de~te artigo. 

(Às Comissões- de Constlfuição e-Justiça e do Dis­
trito Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Os proje­
tos lidos serão publicados e remetidos às comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
-!"'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 207, DE 1984 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, rf;,!quei­
ro que tenham tramitação conjunta os seguintes proje.-

-tos: 
Pr9jeto de Lei da Câmara n'i' 044, ele 1983; 
Projeto de Lei do Senado n'i' 149, de 1979; e 
Projeto de Lei do Senado n9 036, de 1983. 
Sala das Sessões, 18 de setembro de 1984.- Jutãhy 

Magalhães, Presidente da Comissão de L~islação Social 

-- O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) -0 requeri­
mento que vem de ser lido será publicado e -posterior­
mente incluído em Ordem_ do Dia nos termos rçgimen­
tais. 

Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo__ Sr. )9-

Secretário. 

É lido o seguinte 

Brasília, 18 de setembro de 1984 
Ofício no;o 344/84 

Senhor Presidente: 
Nos_ termos rcgimerltais, tenho a-honra -de indicar a V. 

Ex• o nome do Senhor Deputado Oswaldo Melo para in­
tegrar, em substituição_ao Senhor Deputado Josê Lou­
renço, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sohre o Projeto de Lei n9 8, de 1984 (CN), que: "autoriza 
o Poder Executivo a abrir à Presidência da República, 
em favor do Hospital das Forças Armadas, o crédito es­
pecial de CrS 112.000.000,00 (cento e doze milhões de: 
cruzeiros) para o fim que especifica". 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex~ pro­
testos de estima e consideração. - Nelson Marchezan, 
Líder do PDS. 

o sR. PR-ESIDENTE (Lomanto Júnior)- Serã feita 
a substituição solicitada. · 

-So_bre a mesa, comunicação que vai ser tida pelo Sr. l'i'­
Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 18 de setembro, de 1984 
Senhor Presidente: 

__ Tenho a honra de comunLcar a"yo_s_sa. Ex..celêQc_ig_, de 
acordo com o o disposto no art. 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 22-9 a t0-10-84, para breve viagem ao es­
trangeiro, em c-aráter parttcular. 

Att!nciosas saudações. - Itamar FranCo 

O SR. PRESIDENTE (Lo_manto Júnior} -A ~_omu­
nicaçào lida vai à publicação. 

COMPARE;CEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Alexandre Costa- João Castelo 
-José Sarney- Carlos Lyra- Albano Franco- Luiz 
Viana- Amaral Peixoto- Fernando Henrique Cardo-
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so - Benedito Canelas - Gastão Müller - Affonso 
Camargo- Jorge Bornhausen -Carlos Chiªr_clli. 

O SR. PRESIÓENTÊ (LoiTianto Júnior)- EStâ finda 
a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
t "-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 208, DE 1984 
Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­

no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim -de que as 
matérias constantes dos itens 12 e 13 da pauta sejam sub­
metidas ao Plenário em 1" e 2~> lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1984. - Jo_rge Ka­
lume. 

REQUERIMENTO N• 209, DE 1984 

NOs termos dÕ art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
- Do:- re{iué-irÕ inversão dã. Ordem do Dia, a fim de cjue-a 

matéria const~nte do item n'i' li seja s_ubm_etida ao Ple­
nário f_:in J9 lugar. 

Safã das S~sões, 18 de setembro de 1984. ":""'--Itamar 
Franco. 

O SR._PRESIDENTE (Lomanto J~nior) --Item U.: 

Votação, em primeiro turno, do _Projeto de Lei 
do Senado n'i' 213, de 1983, de autoria do Senador 
Lourival Baptista, que institui o Dia- Nacional do 
Voluntariado, tendo 

PARECERES. sob n•s 369 e 370, de 1984, das 
Comissões: 

- de Constituição e J ustlça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Educação e Cultura, favorável. 

Votação do projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto que acaba de ser aprovado voltará _oportu­

namente à Ordem do Dia para -o segundo turno regimen­
taL 

É o seguinte q projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 213, DE 1983 

Institui do Dia Nacional do Voluntariado. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. l'i' É instituído o "Dia Nacional do Voluntaria­

do", a ser comemorado, anualmente, a 28 de agosto. 
Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 3<? Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 13: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto -de Lei 
do Senado n'i' 12, de 1984, de autoria do Senad-or­
Lourival Baptista, que dispõe sobre a dedução do 
lucro tributável, para fins do imposto sobre a renda 
das pessoas jurídicas, do dobro das despesas realiza~ 
das com a construção, instalação e manutenção de 
t:reches destinadas aos filhos de seus empregados, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 371. 372 e 373, de 191!4, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com emenda que apresenta, de 
n'9 I~CCJ; -
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-de Legislaçilo Social, favorável ao projeto e à 
emenda da ComisSão de Constituicãõ_e_J-U.Stiça, com 
emenda que apresenta, de nq 2-CLS; e __ 

-de Finanças, favorável. 

Em votação o projeto, senl prejufzo das-einendas. 
Os Srs. Senadores que o aproyaffi q-ueiram permanecer 

com se acham. (Pausa.) Aprovado. 

É o seguinte o prOjetO- aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" i2, D~ t984 

D~põe sobre a dedução do lucro tributável, para 
fins do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do 
dobro das despesas realizadas com a construçio, ins­
talação e manutenção de creches destinadas aos fllbos 
de seus empregados. 

O Congresso N acionai decrci:tã.: 
Art. I'>' As pessoas jurídicas poderão deduzir, do lu­

cro tributável, para fins do Imposto de Renda, o dobro 
das despesas comprovadamente realizadas no período­
base, como o financiãmento de cOnStrução, instafãção e 
manutenção de creches destinadas aos filhos de seus em­
pregados. 

§ I 9 A dedução a que se refere este artigo -não podérã 
exceder, em cada exercício financeiro, ísO!adamente, a 
5% (cinco por cento) e, cuniulatívamente cofn aScde­
duções de que tratam a Lei n9 6.297, de 15 de dezembro 
de 1975 e a Lei n9 ().321, de 14 de abril de 1976, a 10% 
(dez por cento) do lucro tributável. 

§ 29 As pessoas jurídicas, para fazerem jus à de­
dução prevista-neste irtigo, devetão submeter a conS­
trução, instalação e manutenção das creches à aprovação 
do Ministério do Trabalho e do Ministério da Previdén­
cia e Assistência S6ci31, através da Legião Brasíieira de 
Assitência (LBA); na forma que dispuser O Regulamento 
do Poder Executivo. 

§ 39 As despesas não deduzidas o ~ercício firiancei­
ro correspondente poderão ser transferidas para de­
dução nos 2 (dois) exercícios financeiros subseqüeii.ies. 

Art. 29' As pessoas jurídi"cas na ínstalaçào e manu­
tenção das creches a que se refere o artigo anterior,-deVe­
rão conferir priOridade de atendimento aoS filhos de tra­
balhadores de baixa renda. 

Parágrafo úriico. O MiiliStério do ·Trabalho 
articular-se-ã com o Ministério da Previdêriciii ~é:"Assis-­
tência Social, através da Legião Brasileira de Assistência 
Social (LBA), pã.-ra efclto de exame, apro.VaçàO.e supervi­
são' das creches. 

Art. J9 O Poder _Executivo regulamentará a presente 
Lei no prazo de 60 (sessentã) -dias_. 

Art. 4\' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as _disposições em contrário._ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)-- Votação, 
em globO, das E~endas n9 I, da Comissão de COil:S:ti­
tuiçào e Justiça, e n9 2 da Comissão de Legislação Social. 

Os Srs. Senadores que as aprovam quelfam perm3.ne: 
cer sentados. (Pausa.) Aprovadas. 

A matéria irá à Comissão de Redação, a fi in de ser re­
digido o vencido para ·o segundo-turno regimental. 

São as seguintes as emendas aprovadas. 

EMENDA N' I - CÇJ 

Desdobre-se o art. 49 nos dois seguintes artigos: 

''Art. 49 Esta (ci entra em vigor na dafa de sua 
publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as dispOSições em con­
trário." 

EMENDA N' 2 - CLS 

Dê-se a Seguinte redação ao art. I 'i': 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

''Art. }9 As pessoas jurídicas poderão deduzir, 
dÕ flléro tributáve"f, Pãfa fitl.s- do impOsto S:Obie a 
renda, o dobro das despesas, comprovadamente 
reafizadas no período base, com a construção, insta­
laçã.o e manutenção de c;reches, destinada aos filhos 
de seus empregados.'' 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Item 11: 

-Votação, em P-rimeiro turno, dO Projeto de LeC 
do Senado n\' 13, de 1980, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que estabelece abatimento nos 
preços de derivados do petróleo e do álcool, quando, 
de.<itinados ao consumo próprio de motoristas pro­
fissionais a-utônomos, tendo 

PARECERES, sob n9s 344 a 346, de 1983~- das 
Comissões: 

de Constituição e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade; 

de Minas e Energia, favorável, com emenda que 
apresettta ~de n'? f-CME; c - ·- ---

dt Finanças, favorável ao projeto e à- emenda da 
Comissão de Minas e Energia, cOin -v-oto vencido 
dos Senadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aproyam queiram permanecer 

sentados. (Pausa,) 
Rejeitado. 

6 Sr. Fábio Lucena -Sr. Presidente, -peçO verificação. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) - O notire 
Senadc:>_r Fábio Lucena pede verificação de quorum. Se-n­
do evidente a falta de quorum, vai·se proceder à Verifi­
cação solicitada. 

Suspenderemos a sessão por to minutas, acionaremos 
as campainhas e, em seguida, preocederemos à votação. 

Estf-suspenSa a sessão. - -

(Suspensa às 16 horas e 12 minutos, a sessfío é rea­
berta- às 16 horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estã rea­
berta a sessão. PerSistindo "' falta de quorum, a Presidên· 
cia se disPensa de proceder a verificação requerida. 

--- -As- demaiS inatérias constantes da Or®rri do Dia,- tO­
das em fase de votação, constituídas dos ProJetos de Lei 
da Câmara n's 5(81, 10(81, 44(81, 53/77, 65(79 e 
148/82; Projeto de Resolução n9 26/84; Requerimentos 
n9S I8ij84 e i88i84 e Pí-Ojeio .. de" Lei da· Câmara n9 

_19 f79, ficam adiadas paia a próxim-a sessãO ofdinãria. 
O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júniorf- Nada 

mais havendo a tratar ... 

O Sr."BCnedito Ferreira --Sr. Presidente, peço a pala· 
vra. v_ 'Ex•, declarando encerrada a sess-ão ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Senador 
BeneditO Ferreira,~ Presidência iria declarar encerrada a 
sessão. Confesso que não havia visto que V, Ex~. através 
de um ges_to, ma_!lifestara deSejo de falar. Não fe"re oRe­
gimento. Então, V. Ex• terá a pã.lavra. 

Concedo a palovra ao nobre Senador Benedito Ferrei­
ra. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
q. palaVro ao nobre. Senador Fábio Lucena, pela ordem. 

O SR. FÃBIO LUCENA (PMDB- AM. Pela ordem. 
Sem revisão do ol-ador.)- Sr. Presidente, Srs. Senã:do­
rcs: 

Diante -da solidão do plenário e para que não seja in~ 
terrornpido o sono do eminente Dr. Ruy Barbosa, para 
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qite esse s:orio--s-eja respeitado e que respeitado seja tam­
béin ·a Reglffierito, peço a V. Ex~ que declare encerrada a 
sessão. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente ... 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) - Senador 
Benedito. Ferreira, 'a Mesa desejou ser complacente, de­
sejou ser tolerante, conc_edendo a pa~avra a V. Ex.~ V, Ex' 
tem uri:t discurso que deve ser um pronunciamento m_uito 
importante e, diante do número tão diminuto que se en­
contra em plenário, asseguro a V. Ex' que, amanhã, V. 
Ex• terá oportunidade de pronunciar seu discurso. E só 
não manterei a decisão de dar a palavra, a V. Ex-', por­
que o nobre Senador requereu, pela ordem. Efetivamen­
te, acima da minha boa vontade, da minha complacência 
está o Regimento desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A Presi­
dência designa para a sessão ordínária de amanhã, a se­

- guinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno únicO; do Projeto de Lei da Câma~ 

ra n9' .5. de 1981 (n'í' 3.035/80,-nã. Casa de origem), alte~ 
rando o art. {9 _da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viçõ-P6biico Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃ VEIS, sob n's 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n'? 10, de 198l" (n9' t.529/79, na Casa de origeÍn), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventOs integrais, 
dos ex·combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES F A VORÃ VEIS, sob n's 354 e 355,~ de 
1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da_ Câma­

ra. n9' 44, de 198-1 (n9 587/72, na Casa de origem), que 
veda aos veí_culos de comunicaç-ão de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comeiciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 
~de Economia, favorâvel, com voto vencido dos Se­

nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 
: d~ ~!n~ças~ favorável. 

4 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n9 53, de 1977 (09 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra· 
tos de atletas profissiõnai.<;, e dâ outras providências, teri­
do 

PARECERES F AVO RÃ VEIS, sob n's 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de EduC;lJ,ção e Cultura. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cârria­

ra n~ 65, de 1979 (n'í' 4.257/77, na Casa de origem), que 
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autoriza a alienação de imóvds residenciais da Rede _fer~ 
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n~'s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, dus Comissõe,<>: 

- de Transportes, Ci>munlcaçilo e Obras Públicas, }9 

pronunciamento: contrário; 2<~ pronunciamento: favorável 
ao Projeto c à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, 19 pronunciamento; favorável: 29 pio-­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juTidlcidade do Projeto e d;.~ Emenda de Plenário. 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da_Câma­

ra no:> 148, de 1982 (n~> 4.607(81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executiyo a promover a transformação 
da Fundação Universidade de C~x"ias do Sul em Função 
de_ Direito Público, tendo 

PARECERES, sob n'~s J65 e 366, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Educação e Cultura, favorâvel; e 
-de Finanças, contrário, com voto venCido, em sepa-

rado, do Senador Pedro Simon. 

7 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'~ 

26, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 246, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Mu'niCípal de Tenente Ananias (RN) 
a elevar em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua­
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e tr~ çen~­
tavos) o montante de sua dívida co.nsolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 249 e 250, de 1984, das Con1Js:. 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorãvcl. 

8 
Votação, em turno-único, do Requerimento nl' 181, de 

1984, dos SenadorC$ Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solic_itando, nos termos do art. 371, alínea·c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei 'do Senado 
n'l' 139, de 1984, de autoria do S_enador Nelson Carneiro, 
que revoga o Decreto-lei [}'l' 1.541, de 14 de abril de 1977 
(Lei das Sublegendas). 

9 
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 188, de 

1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n~> 

140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redação do art. 250 e restabelece os arts. 252, 
253 e 254, todos da Lei n~ _4_.._737. de 15 de julho de J 265 
- Código Eleitoral -, revogando o Decreto-lei n'l' 
1.538, de 14 de abril de 1977. 

lO 
Votação, em turno único (apreciação preliminar-daju­

ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n~ 79, de 1979 (n'~ 

I ,511/75, na Casa de origem), que acrescenta pafágrafõ. 
ao art. 51' da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n~ 5.890, de 8 de juilho de 1_97:3, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apii!senta; c 

-de Constituição e Justiça, pela injuridícidade do 
ProjetO e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

11 
Votação, C:m primeiro turno, do Projeto de Lei-do Se­

nado n9 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran-

DIÁRIO DO'i::ONGRESSO NACIONAL(Seção )I) 

co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionaís autônomos, tendo 

PARECERES, sob _n9s 344 a 346, de 1983, das Comis­
sões: 

-de ConstituiÇão_ e Justiça, pela con.stitucionaUdade e 
juridicidade; 

-de Minas e Energia, favorável, com emenda que 
apresenta de n9 1-CME; e 

-_de Finanças, favorávd ao projeto e à Emenda da 
Comissão de Minas e Energia, com voto vencido dos Se­
nadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR./TA· 
MAR FRANCO NA SESSÀO DE I?-9-84 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Apenas para falar um pouco sobre a lavoura de café 
no meu Estado, Minas. Gerais. Tomo" por baSe a publi­
cação de ontem de O Estado de Minas Gerais, que diz: 

CAFElCULTOR VE RISCO DE FALENCIA 
PARA MÉDIAS LAVOURAS DE MlNAS 

Alertando para a necessidade de aumentar a pro­
dutividade nas lavouras cafe(;ifas, o empresârio ru­
ral L~iz Tonin, de São SebaStião do Paraíso, parüci­
pando do "Día de Campo sobre Cultura de Cafê'' 
realizado na Fazenda Experimental da Epamig Em­
presa de Pesquisa Agropecuária de Min-as GeraiS, 
em MachadO, no Sul de -Minas, afirmou que Os pro- -
dutores que não alcanÇarem a média de produtivi­
dade nacional estão condenados ao desaparecimen­
to nos próximos anos. 

Luiz Tomin, grande produtor, possuindo 900 
.hectares que corresponde a I milhão e 400 mil co­
vas, em propriedades localizadas nos municíPiOs de 
São" Seb.aS.t!ã9 do Paraísõ e Paraguaçu, alcançou 
produtividade média de 30 em mil sacas de cafê be­
neficiado em mil covaS. Segundo ele, esta produção 
lhe dá garantia- de negódas satisfatórios e não recla­
ma do preço de 180 a 200 mil cruzeiros a saca. Ao 
contrário, diz o plantador, o mercado do café está 
em ascensão. 

Esta é a opinião de Luiz Tonin, ao contrário de outros 
produtores. 

"Esta média alcançada pelo empresãrio rural 
equivale a três vezes mais a média nacion-al e, segun­
do ele, foi alcançada graças ao tratamento, acompa­
nhamento técnico e adubação adequada. Boa parte 
de sua produção vai para a Cooperativa dos Cafei­
cultores de São Sebastião do Paraíso e outra é ven­
dida diretamente às firmãs exportadoraS. 

........ Para de,_quem mais sofre com a Crescente evo­
lução do_c.us_to d~ produção do café é o médio pfo­
dutor, que mantém a mesma estrutura de grande 
empresa rural e não possui os recursos. Esse tipo de 
produtor, em sua opinião, está cada vez mais afasta­
do do crédito rural, descapitalizado, tendo que re­
duzir o Õúmero de empregados e enfrentar grande 

- concorrência, em condições desiguais. O pequeno 
produtor utiliza mão-de-obra e adubação orgânica, 
reduzindo o seu custo de produção, é o que estâ lhe 
garantindo a sobrevivência até os dias de hoje. 

Outro "absurdo" que acontece com a cafeicultu­
ra ilã.Ctoiial, segundo Luiz Tonrn, é a íalta_de infor­
mações dos órgãos do Governo, principalmente o 
Instituto Brasileiro do Café, para com os produto­
res. O produtor, continua ele, nunca sabe sobre 
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poHt'tca de preços do café e--não é informado sobre 
as decisões do IBC, fatO que prejudica o planeja­
mento de produção das propriedades rurais." 

E aqui, Sr. Presidente, então, chamamos a atenção do 
Ministro da Indústria e do Comércio, Murilo Badaró, de 
Minm;. Gúã.is, parã eSta afirmãção de um dos grandes 
produtcirCs -de Minas Gerais: 

"Considera que não haverá problemas para colo­
car o café-nacional no mercado externo neste próxi­

-mo áho;-a não ser· que oCorra uma superprodução 
mundial. O produtor Luiz Tonim não utiliza reCur­
sos do crédito rural em suas lavouras de _café, prefe~ 
rindo investir de acordo com os recursos consegui­
dos com sua própria produção. 

Renda municipal 

Oitenta por cento do rendimento municipal de 
Machado e proveniente da cafeicultura, que tam­
bém emprega grande contingente de mão-de-obra 
sem qUalificação. Segundo o prefeito munídipal de 
Machado, Jorge Eduardo de Oliveira (PMDB), oU­
nico problema do café-é sua característica de mono­
cultura, Segundo ele, a monocultura traz conse­
qüências sérias para o municipio, principalmente 
porque ela está sujeita a intempéries de tempo e cli~ 
ma, como aconteceu em 1981, quando uma forte 
geada arrasou com as plantações da região. Naquele 
ano, conforme o prefeito, toda a estrutura da Prefei­
tura Municipal ficou abalada e até hoje há resqUí­
cios desse_ perlodo. 

Ele disse que estão desenvolvendo trabalhos para 
incentivar a diversificação da lavoJJra e jã aparece, 
na região, pequenas usina-s de ãlcool e há b_o_as pers-

. pectivas para a formação de um parque leiteiro: "O-­
agricultor é bastante tradicional e não muda com fa­
cilidade". 

Produção mineira 

Minas Gerais, Com -parque -cafeeiro em 83/84 de 
1.109 bilhOes de cafeeiros numa ãrea de 687 mil hec­
tares, já alcançou produtiviâade média de 23 sacos 
por hectare. No ano passado, esta produtividade re­
duziu, caiu para cinco sacas pOr hectare, em conse­
qüência da lenta recuperação_dos prejuízos da geada 
de 81, além da incidência negativa de fatores climá­
ticos nã ú1tima safra. SeguiiOo o pesquisador, o Es­
tadO 56 Voltará à franca produção de café em 
85/86." 

Q pesquisador que me refiro, Srs. Senadores, é da 
_EPAMIG, o Sr. Carlos Melles. 

"Mesmo assim, enquanto em 79/83 alcanÇQu 
produção de 7,2 milhões de sacas, em 83/84 a pro­
dução estimada é de 9,3 milhões, alcançando o índi­
ce de 31,9% da produção nacional, tornando-se o 
primeiro produtor brasileiro, seguido por São Pau­
lo, com 7,7 milhões de sacas, e pelo Paraná com 5,2 
milhões.." 

Minas Gerais, em verdade, Sr. Presidente, tem hoje na" 
cafeicultura um dos seus principais produtOs e, eVidente­
mente, a principal produção do País está localizada no 
nosso Estado. 

~·oe 74 a 83, o parque cafeeiro de Minas cres.ceU 
_C5!rca de 113%, enquanto, no mesmo período, o de 
São Paulo cresceu 8% e do Paraná decresceu 43%" 

btes nlimeros indicam, realmente, a verdade cafeeira 
-hoje no Pais, quando o Paraná descrece 43%, Minas cres­
ce na ordem_ de 113%. 

_"Ao preço médio de 145 mil cruzeiros por saca 
de café, correspondente ao valor pago na safra 
83/8.4L9,3 milhões de sacas rendem ao Estado 189 
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bilhõ~ do.! cruzeiros em ICM c 37,7 bilhões de cru­
zeios em Funrural. Considerando as cinco cultur<Js 
de mais_ expressão no Estado, o café contr_ib_ui com 
76,4% do totul, enquanto o milho contribui com 
14,6%, o ft:ijão" c:_om 9,4%, o arroz 5,1% e a soja -com 
1,9%. 

Cultura intercalar 

Uma das grandes polêmicas da cafeicultura sere­
fere à cultura intercalar nos cafezais. Defendida por 
alguns produtores c agrônomos c_omo forma de _b_a_-_ 
ratear o custo da produção e ressarcida por oUtros, 
justificando-se pelo fato dessas culturas conCorre­
rem com o café erii -águã. e nutrientes, a cultura inter­
calar encontra adeptos e críticos. 

Para Carlos Melles, a cultura intercalada ao café 
é muito mais incentivada por seu aspecto social do 
que por econômico_. Segundo ele, pode-se plantar o 
arroz e feijão, maS o ·prOdutor acaba -por cOlocar 
alta intensidade de adubo, prejudicando o desenvol­
vimento do café: Também e-m sua opiriião, a cultUra 
intercalar pode se constituir em adiciáilal de renda 
para o produtor. 

Mas tem também seus inconvenientes. O trato 
cultural é mais complicado e, co·nforme o tipo de 
cultura, pode concorrer com o café, retirando de"sta 
porção necessária de água e nutrientes, que trarão, 
como conseqüênCía, uma queda na produtividade e 
na qualida_de_ do produto. 

Para o produtor Walter Palmeirã de Machado, 
que também po~sui plantios em Capelinha, no Vale 
do Jequitinhonha, a cultura intercillar vaí depender, 
do espaçamento e não pode ser receitada" sem exa­
me minuciOSo de cada situação particular." 

Eram estas, Sr. P_rcsidentf:, as considerações que-gosúi­
ria de fazer nesta tarde, tomand'o a lib~rdade, maiS Uma 
ve:t, de chamar a atenção do Ministro da Indústria e do 
Comércio para o prOblema da cafeicultura que, no nosso 
Estado, representa, como acabamos de ver, um grande 
incentiVo e colocando Minas Geniis em primeirO lugar. 

E temos, Sr. Presidente, grandf: esperança-de que S. 
Ex•, o Ministro Murilo BS.áaró, nosso ilustre colega e 
mineiro também, sempre sensível aO desen-volvimento 
econõmico ea-Cis Interesses de Minas e conhecedor pro.­
funda da questão cafeWa do País e do nosso Estado, irá, 
certamente, desenvolver os melhores esforços e ap-oio 

ao,; reclamo:> da cafeicultura mineira, hoj~ colocada em 
primeiro lugar nu economia brasileira. 

Era o que tinha -tl dizer. (Muito bc~1!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÀO DE 17-9-84 EQVE, EN­
TRt'GUt: À REV!SÀO DO ORADOR, SERIA 
I'UBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pelaocdem,)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

V. Ex~. Sr. Presidente, foi um dos primeiros amigos 
que eu fiz dentro desta Casa, quando aqui cheguei nos 
idos de 1979. Evidentemente, talvez, não fosse mais ne­
cess-ária a minha palavra de desagravo, porque em nome 
d~t nossa Bancada falou o nobre Líder Moacyr Duarte; 
em nome da Mesa à qual não pertenço, mas muito me 
honra de ser suplente já por quantos anos;falou o nobre 
Senador Lcnoir Vargas. Mas V. Ex~, Sr. PreSidente, teve 
uma oportunidade magnífica, do alto da cadeira presi­
dencial, de razer a sua defesa e demonstrar a sua honesti­
dade. 

Sr. Prcsidt.mte, nos altares das in verdades, o evangelho 
mais li_dr;> é o d<1 cal_únia e só o ócfio-inerece consagração. -

Todos nôs conhecemos V. ExJ, uns mais do que eu 
pelo tempo de vivência nesta Casa, e nunca ouvimos fa­
lar em deslizes de sua personalidade, da sua atitude, da 
sua maneira de proceder. Tem sido um Pres_idente- e V. 
Ex~ deve ter uma notinha que lhe ofereci no dia da sua 
posse - que em pouco tempo demonstrou que seria o 
Presidente ideal para o Senado Federal. O seu comporta­
mento tenuido elogiado por todos: Governo e Opo­
sição. 

E bem verdade que nós sabemos que a vida é um dever 
que se cumpre e uma perene Promessa em realização. V. 
I:X•.o, Coffio políticO, tem cumprido o seu dever de homem 
público pam com o seu Estado e para com a Nação. Não 
dê ouvido:> a tantas coísas que se contam dos homens 
públicOs, principalmente, àquelas que querem agravar e 
não atingem a personãtidade de um homem digno. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, já no fil)al do expe­
di.cnte; quero· transmitir a V. Ex' a minha solidariedade 
e, a solidariedade de tarribém, já_ que não eS-tào presentes 
aqui· meus dois companheiros de representação, o Sena­
dor Josê Lins, c O Senador Virgílio Távora, a solidarie­
dade do meu Estado que é o Ceará. (Muito bem!) 

Setembro de 1984 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 62, DE 1984 

O Pn:~idcntc do Senado federal, no uso das atri­
buiçõ\!s yue lhe cOllfcrem os artigos 52, item 38, e 97, i"n­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de çompetênciu que lhe foi outorgada pelo Ato da 
C~1missào Dirctoru n9 2, de4 de abril de 1973, c tendo em 
vista o yuc consta do Processo n'.' 010162844, resolve 
aposentar, voluntariamente, Florival Vieira de Almeida, 
Tí'::cn-k:o Legislativo, Classe "Especial", Referência NS-
25. do Quadro_ Permanente do SCnado -Federal; nos ter­
mos dos artigos 101, inciso Ifl, e I 02, inciso I, alínea "a", 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com­
binados-~om os artigos 427, inciso li, 428, inciso·J, 429, 
incisos IV e V, _e 415, § 4'.', da Resolução SF n~' 58, de 
1972, c artigo 1<.>, parúgrafo único, da Resolução SF n~' 

358. de 1983, com proventos integrais, bem como a grati­
ficação de nível superior, a gratificação especiUl de de­
sempenho e a gratificação adicional por tempo -de ser­
viÇo a que tem direito, na forma do artigo 3~ da Lei itl' 
5.903, de- 1973, c artigo !O-da Lei n~'4.345, de 1964, acres­
cidos de 20% (vinte por cento), observando o limite pre­
visto no artigo 102, § 2"', da Constituição Federal. 

Senado Federal, 10 de setembro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Pn.:sidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 63, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência-que lhe foi outorgada pelo Ato n"' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n"' 12, de 1983, da Co­
missto Diretora, e à vista do dispos.to na R-esolução -n9 

130, de 1980, resolve tornar sem efeito o Ato n"' 122, de 
19t-:3, que autorizou a contratação, sob o regim.::jurfdico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Gawntíii por Tempo de Sei-viço de Ronaldo Martins 
Junqueim, para o emprego de Assessor Técnico, com o 
S:.Liúrío mensal equivalente ao vencimentO do Cargo 
DAS_-3, a partir c!e _11 de novernbro de 1983, com lotação 
c Cxcrr.:ício no_ Gabinete do 1"' Vice-Presidente, Senador 
Lomanto Júnior. -

Senado Federal, 18 de setembro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 


